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UM ANIVERSÁRIO 
C01'1PLETA 

com êste 
número 

mais um ano 
de publi1~ação 
re9u/ar a re­
uísta Portugal 
Colonial. 

É lioje, não 
só a mais an­
ti9a de entre as 
publicações 
coloniais do 
9énero1 como 
também a que 
tem conse9L!Ído 
mais /on9a 
'Ilida. 

Sem in-
terrupções­

a-pesar-das suas dificuldades de tôda a 
ordem - tem cumprido ri9orosamente o 
pro9rama de acção que expôs 110 seu 
primeiro número em Março de 1931: 

«Contribuir, na medida das suas possi­
bilidades e com a pure:ia das suas inten­
ções, até onde consi9a rea/í:.<d-las, para o 
restabelecimento de um sentido colonial, 
que não pode ser prorro9ati'11a de um 
g.mpo sem unidade, mas que tem de ser 
bLfoola e facfio de quantos são alumiados 
pelo sol do Império Português. 

«Para tanto procurará, /on9e da polí­
tica infetíor e de !@dos os interêsses ifeg.í­
límos, fa:.<et a ptopa9anda das nossas co­
lónias, pu9nar pela formação de uma 
fiierarquia de valores, animar as 9erações 
no'llas em que é preciso reem/ar ur9ente­
mente élites coloniais, a9itar e estudar os 
problemas que interessam às colónias, 
acolfier e orientar todos os eníusiasmoJ 
sinceros e tôdas a.s boas vontades decidi-
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das. rinalmente: procurard prestar ao 
país, cujas fôrças moraú é preciso leuan­
ta1~ o ser'lliço de o con'llencer de que na 
coordenação da politica económica das 
colónias, com a política económica da 
metrópole, assenta uíttualmente a ressur­
reição do nosso bem estar- e mais ainda 
-da nossa missão imperial». 

Ao cabo de seis anoJ de actividade-no 
limiar de um sétimo ano de 'Ilida -- pode­
mos di«er com le9ítimo org.ulfio e desva­
necimento que a Portwial Colonial se tem 
mantido intransigentemente dentro dos li­
mites do programa que traçou. 

Todos os grandeJ problemas coloniais 
destes últimos seis anos aqui foram a9ita­
dos e estudados- e nenfium res'llalou para 
terrenos escuros de ínterêsse pessoal. Não 
alimentamos campanfias nem ser'llimos 
ódios. Não fí:umos crítica destrutiua nem 
publicidade suspeita- e também não con­
cedemos a ninguém, adjectivos a esmo 
para satisfa:.<er desejos de imoderados de 
publicidade pessoal. 

Em tôdas as circunstâncias fomos objec­
li'llos e comtrutivos. 

Na Portugal Colonial, não só colabo­
raram os melfiores nomes do colonialismo 
português, como também os no'llos, sempre 
que se apresentaram com correcção e von­
tade de 17encer. A Portugal Colonial z:eve­
lou al9uns 'llalores - e deu a muitos colo­
nialistas moços a única possibilidade que 
ti'l1eram de afirmar o seu valor. 

EJta foi a obra reali~ada em seis anos 
- o nosso modesto ttíbuto para o bení 
comum. 

E mesmo que outros ou al9uém venfiam 
a desltuít o que quisemos construit~ nem 
por úso o que já se fe~ deixará de ter 
marcado a sua posição. 

A REDACÇÃO 
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Unta oficiosa Salazar 
..... 

SOBRE ANGOLA 

A
S pretensões coloniais da Alemanha têm 

dado origem, na imprensa interna­
cion.:il e cm certos meios da intriga 
europeia, aos boatos mais absurdos. 

E como nesta época de confusão e incertezas, 
de falta de pala\7ra e de falta de carácter, 
todos os boatos encontram, ma!s ou menos, 
ambiente propício para o seu dese1wol\7i­
mento, é necessário de quando em quando 
desmascará-los. N<'ío pelo valor do que pro­
palam - mas sim pelos objccti\70S que visam. 

Angola tem sido, nos últimos tempos, um 
alvo dêsscs boatos. 

No fundo a questão é simples: 
A Alemanha quere as suas antigas colónias. 
Os países que as administram querem que 

ela pense noutras. 
E \á de lentar formar, pelo boato, um 

ambiente para soluções escuras cm que só 
perderiam exatamente aqueles que nada têm 
que \""er com as pretensões coloniais da Ale­
manha. 

O Chefe do Govêrno português pôs a 
questão luminosamente como de costume. 

Alguns dias depois o chanceler Hitler, dis­
cursando cm Berlim, acrescentava que real­
mente a questão colonial, para a Alemanha, 
é a questão das suas antigas colónias. 

Transcrevemos na ínteqra o notável docu­
mento de Salazar - cm volta de quem não 
há um portusJuês que não aplauda e confirme 
as suas palavras. 

Passadas poucas semanas sôbre uma arre­
metida, no'"ª tempestade de boatos se desen­
cadeou acêrca das colónias portuguesas. 
Gerou-se em Basileia como a anterior, correu 
as capitais da Europa e deu a \70lta ao mundo 
porque a sentimos na América do Sul e na 
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DOUTOR OLIVEIRA SALAZAH 

Africa. Como ha\7iamos desmentido a venda, 
aparece a atoarda agora sôbrc a forma de 
arrendamento e com notáveis pormenores: 
contrato por 99 anos que deixava intacta a 
soberania portuguesa, citam-se as firmas alemãs 
interessadas e os trabalhos que vão empreen­
der; intensificar-se-á a produção de Angola 
para paszar o armamento adquirido para o 
Exército; o Chanceler no seu discurso de 30 do 
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corrente dorá mesmo pt'lblico conhecimento 
do acôrdo realizado. O jornalista de Basileia 
interroqado acêrca da notícia Slarantiu a sua 
«ri!lorosa exatidão•, pois a tinha da melhor 
fonte; em certos meios diplomáticos e políticos 
já certamente informados, tomaram-se atitudes 
confirmativas; e jornais inºglêses, com o sentido 
apurado da precisão. escreveram que PortuSlal 

· já tinha desmentido a venda de colónias, mas 
o arrendamento, a lonSlO pra:o. era ne!lócio, 
quere dizer, podia ser considerado. No meio 
de tudo, o Go\7êrno Portuquês absolutamente 
i!lnorantc de tal acôrdo. 

Por ordem de Lisboa os nossos Ministros 
no Estranjeiro tinham desmentido da primeira 
\1ez e desmentiram também desta, embora 
convicta a nossa chancelaria da inutilidade de 
tais declarações. Para a hipótese de novos 
desmentidos, tem de pensar-se que muitos qo­
vernos, pelo menos cm casos que não lhes 
interessem, se encontram perante a existência 
leqal da liberdade de imprensa, e é de certo 
modo desprimoroso para os representantes de 
Portuqal verem levantar-se por sistema em 
face dos seus desmentidos cate!lóricos acêrca 
de neqócios coloniais, as insistências de jornais 
que se julqam mais entendidos no assunto que 
o Govêrno Português. De mais há sempre pro­
cesso de sal\7ar urna tal ou qual delicadeza 
protocolar: como desmentimos o arrendamento 
de Ans;iola a 99 anos, entende-se que não fica 
desmentido o arrendamento a 98 anos e 11 
meses. 

A insistência destas campanhas e a inefi­
cácia dos nossos esforços para lhes pôr termo, 
não tenho conse!luído mais que cur tos dias de 
repouso entre ataques sucessivos, revelam a 
existência de causas de actuação permanente : 
uma, podem ser negócios entabolados ou em 
execução, concessões, contratos que adul­
terados, pervertidos, engrossados por imaqi­
nações del irantes dariam origem a essas ideas 
de mais vastos arranjos coloniais ; outra, podem 
ser as combinações confusas e mal definidas 
de interêsses políticos que neste momento di­
videm a Europa, têm nos espíritos receosos e 
doentes campo para a fácil aceitação de cousas 
absurdas e são hàbilmcnte dirigidas, por meio 
da mesma perturbação que provocam, a certos 
resultados ínternaciona is. 

A primeira causa não existe ou não pode­
riam os factos reais levar a tais deduções, 
\isto esses factos serem correntes nas relações 
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económicas du Alemanha com os vários Esta­
dos, representarem cm Portugal muito menor 
,-alor que cm muitos outros e não poderem 
ter pelo seu objccto oµ circunstancias nenhum 
sis;initicado especial. E sabido que a política 
comercial alemã se baseia no princípio da com­
pensação, recusando-se ela em geral a comprar 
mais do que ,-c11de e consentindo em certos 
casos a comprar a contra-partida do que 
,.,ende. Conscs,?uindo pelos tratados de comér­
cio o equilíbrio da balança ou o saldo posi­
ti,10 em relação a detenninado país, o Go,-êrno 
alemão consente à manicm dos contin$lentes 
fixados, contratos de compensação dirccta entre 
firmas de uma e outra nação, contratos que, 
aliás, já gozam de pequeno favor por poderem 
per turbar a orientação imposta à economia do 
Reich. Por êste mot ivo e porque não estamos 
em Portugal orqanizados para trabalhar nessa 
base, os negócios de compensação directa têm 
representado uma pequeníssima parte da acti­
vidacle comercial, e os l'micos importantes que 
parece terem sido f cílos parn troca de pro­
dutos industriais alemãis por matérias primas 
coloniais, queixaram-se os interessados alemãis 
ao Go,-êrno Portus;iuês de que não foram 
cumpridos. Mas se o fôsscm ou o tivessem sido, 
nada de extraordinário se poderia ver aí. 

Como somos um país de liberdade comer­
cial e não temos conlínqcntes de importação, 
nem mesmo em relação aos pabes que os 
mantêm contra nós, a balança comercial é 
favorá,1el à Alemanha, funcionando portanto 
o cclearins;i» existente apenas como processo 
de liquidação e não como limitalí\-ro das im­
portações alemãs cm Portugal. 

Mas em relação à Alemanha, como em re­
lação à Itália e à França, por exemplo, o 
Govêrno Portuquês não poderia admitir a 
possibilidade do aqra\7amcnto indefinido da 
sua balança, sem procurar obter por meio de 
troca clirccta ou de contins;ientcs suplementares, 
compensações totais ou parciais de importa­
ções mais a\-rultadas, reclamando do Reich a 
possibilidade ele exportar produtos manufac­
turados ou matérias primas metropolitanas ou· 
coloniais ele qac, scqundo é sabido, a Alemanha 
é um dos mais import.:1ntcs mercados. 

A-pesar disso deve dizer-se que o material 
de adação comprado na Alemanha, como 
todo o material de quctTa comprado ou ajus­
tado na Inglaterra, na França, na Bélqica, na 
Suécia ou na Dinamarca tem sido pago exclu­
sh-amente cm di\-isas. O que não prometemos 
é fazer sempre assim no futuro. 

PORTUGAL COLONIAL 



Seja qual fôr o interêsse que para os dois 
países tenham contratos de compensação; 
sejam quais forem as possibilidades das emprê­
sas alemãs de realizar qrandes obras de fomento 
no continente ou nas colónias portuguesas 
onde têm trabalhado e trabalham ao lado de 
emprêsas dinamarquesas, holandesas, france­
sas, italianas ou espanholas; sejam quais forem 
as possibilidades económicas que cada um 
anteveja, sonhos que arquitecte e mesmo as 
responsabilidades passadas da Alemanha no 
tocante a projectos sôbre as colónias portu­
guesas de Africa, a verdade é que sôbre os 
factos presentes, ao alcance da observação de 
todos, não podem enxertar-se a cada passo 
as atoardas da sua venda ou arrendamento, 
tanto mais que se apresentam como exigindo 
o acôrdo do Govêrno Português. 

Mais razoavelmente filiaríamos tais cam­
panhas no actual estado político da Europa. 
Só não sei se com elus mais se pretende atin­
gir Porluqal, se combater a Alemanha. 

Embora isso pese aos admiradores nacio­
nais e estranjeiros do Estado No\"'O, há ainda 
por êsse mundo quem nos juli,?ue crivados de 
dívidas, a hipotecar as últimas joias, incapazes 
de trabulhar, de ordenar, de fazer proi,?redir 
material e moralmente a Metrópole ou as 
colónias. O exal,!êro das nossas queixas, o 
hipercriticismo dos nossos homens da geração 
passada, o doentio dizer mal de alguns inte­
lectuais têm alguma culpa ; a iqnorância 
alheia de\"'e ficar com a responsabilidade do 
resto. · 

Não há muitos dias, a propósíto do esta­
belecimento de alemãis per tôda a parte pondo 
em periqo as comunicações vitais das !Jrandes 
potências, jornais de grande calei,?oria confun­
diram as nossas ilhds adjacentes com colónias 
africanas e puseram o Generalíssimo Franco 
desembaraçada mente a di5pôr, juntamente com 
as espanholas, das nossas bases· atlânticas. 

Em revista da maior responsabilidade, dos 
fins de Janeiro, o autor de um artigo com 
larga referência c:io nosso arquipélago de Bija­
goz «sabia poder afirmar• «de fonte sei,?ura» 
um certo número (não de intenções ou de 
estudos) de obras materiais de grande tomo 
que as nossas autoridades a viver nos locais 
indicados não foram ainda capazes de des­
cobrir. 

O desconhecimento das coisas portuguesas 
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está sem dúvida na base da expansão de no­
tícias falsas e da credulidade geral; mas quem 
cria e alimenta os boatos é perfeítamente 
conhecedor das situações e dos problemas, e 
sabe como deve actuar. A situação de Portugal 
na península hispânica, a sua posição política 
e moral contra o comunismo, os seus vastos 
interêsses e direitos coloniais, bem alicercados 
e definidos, a maneira como entende conduzir 
os seus destinos, d~o-nos neste momento pre­
ciso relêvo entre as potências. 

E não é que prelenciosamente nos ponha­
mos em bicos de pés para nos \"'erem; outros 
se sentem obrigados a atribuir-nos importância 
real. E por isso alguns nos consideram impor­
tunas e incómodos, e nos acusam perante o 
mundo, e nos promoveram a revolta dos ma­
rujos, e nos presentearam com explosão de 
bombas, e maquinam incessantemen te contra 
nós, e sem cessar nos agridem e levantam 
boatos s6bre as nossas colónias que, a traduzi­
rem a \7erdade dos factos, só demonstrariam 
impotência ou insensibilidade patriótica. 

Mas tudo é inútil. Alheios a todos os con­
luios, não vendemos, nl'ío cedemos, nem arren­
damos, nl'ío partilhamos as nossas colónias, 
com reserva ou sem ela de qualquer parcela 
de soberania nominal para satisfação dos 
nossos brios patrióticos. Não no-lo permitem 
as nossas leis constitucionais; e, na ausência 
dêsses textos, não no-lo permitirá a consciên­
cia nacional. 

- --- • • o • • ----

«Boletim Económico e .Estatistico 

da Colónia de Moçambique» 

Em série especial com o sub-lílulo «Três 
épocas de Estatística», publicou a r~epartição 
Central de :Estatística da Colónia de Moçam­
bique um trabalho notável do tenente sr. Má­
rio Costa. 

Se a Estatística de Moçambique é, com 
justa razão, considerada a mais bem organi­
zada de tôdas as colónias, o sr. tenente Mário 
Cosia é hoje, sem dúvida, a mais forte autori­
dade técnica de estatística que possuímos. 

Estes dois factos dizem melhor do que ' 
quaisquer palavras do -:-alor da obra que aca­
bamos de receber. 
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PELO CORONEL LOPES GAL VÃO 

D
URANTE os primeiros tempos da mo­

derna colonização, os interêsses de 
Moçambique anelaram Intimamente li­
$Jados aos interêsses do Transvaal. 

Os tratados com êste país incluíam a cláu­
sula da livre entrada dos produtos de Moçam­
bique no país vizinho, dando-lhe Moçambique 
reciprocidade de tratamento. 

Já o trataqo de 1875, negociado entre a 
República da Africa Meridional (que assim se 
chamava a reptfülica boer do TransY-aal) e 
Portuqal, estipulava que os produtos de um 
país tivessem livre entrada no outro. 

Convém relembrar os termos precisos de 
tal estipulação: 

cArt. 3.0 Os produtos do solo e da indús­
tria das possessões portuguesas e·m Moçambi­
que não estarão sujeitos a nenhum direito de 
entrada, ou de transito, no território da Repú­
blica da África Meridional e reciprocamente, 
os produtos do solo e da indústria desta Re­
pública serão isentos de todos os direitos de 
entrada e de tr<lnsito nas possessões portu­
gue~as de Moçambique». 

E curioso notar que não se fala generica­
mente de Moçambique, mas sim de «posses­
sões portuquesas de Moçambique». 

Dir-se-ia que os neqociadores já previam 
o fraccionamento da Colónia que passados 
16 qnos se deu. 

Este tratado esteve em pleno vigor até ao 
fim da querra anqlo-boer de 1900. Vencidos 
os boers, e desaparecida a República com a 
qual ha·damos ncqociado, o tratado ficou 
ipso facto caduco. Mas o Trans,aal não po­
dia então \"i\"er, como aliás ainda hoje não 
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pode, sem a cooperaç<lo acliva ele Moçambi­
que, principalmente por causa da sua mão de 
obra, abundante, intelí~ente. sadia e discipli­
nada. Por isso o Alto Comissário que o Go­
vêrno lnqlês, vencedor, pôs à testa do Go­
vêrí10 do Transvaal, convertido em colónia 
britânica, se apressou a neqociar com Moçam­
bique um Modus Viuendi, em que as princi­
pais cláusulas do tratado de 1875 eram man­
tidas. Assim o estipula\a o artigo 10.0 dêsse 
Modus Viuendi. 

À sombra dêste instrumento diplomático, 
intensificou-se desde logo o recrutamento dos 
indígenas portuqueses para o Transvaal, visto 
que sem êles era impossível abrir e explorar 
as minas, como Lord Milnes o reconheceu, e 
como mais tarde se verificou com a infeliz 
tentativa de Lord Selborne, figadal inimigo de 
Lourenço Marques, de substituir a mão de 
obra do país que êle detestava por mão de 
obra chinesa. 

Ora, prevendo-se um recrudecimento de 
acti\7idades no Transvaal, sob a administração 
inglêsa, o súbdito americano Língham pediu e 
obteve uma larqa concessão de terrenos, pró­
ximo de Lourenço Marques, na Matola, e ali 
começou a montar fábricas de moagem e de 
serração, f ríqoríficos, etc., para abastecer e 
servir o mercado do Transvaal. 

Outras entidades se apressaram a seguir­
-lhe o exemplo. Em Ressano Garcia montou-
-se, a tôda a pressa, uma fábrica de alcool, 
capaz de dar bebida para embriagar todos os 
negros da Trans\aal. 

As autoridades inqlêsas, alarmadas com 
uma tal actividade comercial e industrial, 
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apressaram-se a exigir de nós uma aclaração 
ao Modus Vívendi de 1901, segundo a qual, 
somente os produtos cujas principuis partes 
constituintes fôssem originárias do respeclivo 
país, poderiam entrar livres de direitos no 
outi,:o. 

Este adicional ao Modas Ví1Jendi tem a 
dala ele 15 de Junho de 1904. 

Com a aclaração feita, os planos e pro­
jcctos do súbdito americano Língham e de 
outros capitalistas que para Lourenço Mar­
ques se encaminharam, caíram por terra. 

As fábricas já montadas cessaram a labo­
racão e outras, como a do alcool, o frigorí­
fico para as carnes congeladas, etc., não che­
garam a funcionar. 

Os nO\OS dirigentes do Transvaal vibra­
vam assim um golpe certeiro nas aspirações 
de Lourenço Marques. 

Tudo se desvalorizava ràpidamcnte. Os 
terrenos dentro da cidade de Lourenço Mar­
ques, alguns dos quais haviam sido \7 Cndidos, 
à razão de 13 libras o metro quadrado, fica­
ram sem procura. Um anúncio feito pelo Go­
vêrno para \ender terrenos junto ao pôrto, 
terrenos que até então eram ,-ivamcnte dispu­
tados, a ninguém interessou já. 

Tentaram os prejudicados obter cio Go­
vêrno do Transvaal uma indemnização por 
tanto capital perdido. Era justo, pois fôra à 
sombra do Modus Vívendi que fôra dispen­
dido. Nada conseguiram. 

Ao Transvaal, só o interessa,,.a a mão de 
obra indígena, porque outra não encontrava 
nem dentro nem fora do seu território. 

Produtos das indústrias, ha\ia muito quem 
lhos f ornccesse, sem a sujeição da livre en­
trada. 

A cooperação leal e amiqávcl que o tra­
tado de 1875 garantia, sem límítação de pra::o, 
deixava assirr: de existir. 

O Transvaal inglês não era o Transvaal 
de Paulo Kruger. 

A lguém dirá que ficava aberta a por ta às 
produções de Moçambique; mas Moçambique 
nessa altura não tinha ainda produções para 
exportar nas condições estabelecidas pelo 
acôrdo. 

Quando elas apareceram e começaram a 
estar cm condições de concorrer ao mercado 
transvalíano, nO\-as barreiras se lc,·antaram 
para que nada de Moçambique pudesse pas­
sar a fronteira. 

E emquanto disposições leqais não fecha­
vam por completo a porta, aparecia sempre, 
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como que providencialmente, um fungo, uma 
lagarta, uma larva que as produções conti­
nham e as inhibiam, por \ia de rcgr.a, de en­
trar no território vizinho. 

De lá p.:ira cá, tudo; de cá parn lá, nada. 
Era uma política, clara, de dcf csa, ·c1c pro­

tecção e de estímulo à produção interna 
dêlcs. 

Pena era que Moçambique a não com­
preendesse e não a emítasse. 

Mas de,-c-se acentuar que foram as dispo­
sições contratuais que induziram cm êrro os 
capitalistas, levando-os a comprometer capi­
tais que tinham em mira servir o território do 
Tra1Jsvaal e que ficavam perdidos. 

E interessante notar que a política econó­
mica, aclualmente em moda, de cada um se 
bastar, tanto quanto possível, já então cr<l 
conhecida e tinha comêço de execução cm 
terras da África. 

Casos há cm que a produção não pode 
ser fàcílmcntc $Ubstítuída. 

Então segue-se a política do a\-íltamcnto 
dos preços. É o que se dá com o comércio 
das bananas, por exemplo. 

As bananas de Moçambique são maqnífi­
cas. Exportadas para o Transvaal começaram 
a ter alí larqa aceitação. A exportação au­
mentava de ano p.:ira ano. Mas à medida que 
a exportação aumentava, os preços desciam 
vertiginosamente. Eís os valores por tonelada 
de banunas nos últimos sete anos: 

Em 1929............ 10.1 i 
1930..... . ...... S,4 • 
1931. . .......... s .. 1 • 
1932............ 4,7 • 

• 1933........... . 3,4 • 
.. 1934... . ... . .... 3,0 • 
n 1935.. . .... . .. . . 2,9 ., 

Neste decrescendo de valores, cedo virá o 
dia em que não valha a pena cultivar bana­
nas, dcixundo assim o marcado livre aos cul­
tivadores de Durban que não têm produto 
tão bom, mas que, emfim, é produto inglês. 

O que Moçambique exporta actualmente 
para a União 

A exportação que Moçambique fez para 
os territórios da União (quási que exclusiva­
mente para a província do Transvaal), reali-
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zou em 1935, na alfândeqa, o valor declarado 
de t 40.538 libras. 

Os artigos exportados foram em pequeno 
número. Ao todo, reqislaram-se apenas 46 ru­
bricas, sendo as principais as sequintes: 

Oleaginosas no valor de . . . . . . . 60.300 .\! 
Óleos vegetais no valor dt:. . . . . 6.970 ,, 
Bananas no valor de. . . . . . . . . . . 43.940 ,, 

Todos os outros arliqos e qéneros expor­
tados, realizaram ,-alorcs insignificantes. 

Destaquem-se de entre êles os seguintes: 

Géneros 

Bata las ...... . .. . . . : .... • .. 
Chá ...................... . 
Peixe fresco .• . ...•.. . ...... 
Cimento .•.........•... .. .. 
Sis.11 ....... •.. ............. 
Madeira .......... . ....... . 
Produtos cerâmicos ........ . 

Pe:sos 
(toneladas) 

75 
39 
19 

3.53$ 
114 
301 
233 

Valores 
(ero libras) 

45$ 
1.429 

658 
6.398 
1.335 
2.000 

330 

Vê-se daqui que dos produtos que Mo­
çambique envia para a União somente três 
realizam valores apreciáveis. Todos os outros 
e bem poucos êles são, v<lo em quantidades 
mínimas. 

O que Moçambique recebe 

Em contraposição, a Colónia recebeu da 
União em 1935 mercadorias no \alor de 
292.469 libras, ou seja mais do dôbro do que 
para ·ela enviou. 

O intercâmbio total apresentou um valor 
de 433.034 libras. A Moçambique coube 32 °/o; 
ct União 68 O/o. 

As mercadorias que Moçambique recebe 
da União são, por assim dizer, em número 
ilimitado. A União é o grande armazém donde 
Moçambique se abastece. 

O comércio de Lourenço Marques, que 
lem categoria e importância bastante para se 
dirigir directamente aos mercddos produtores, 
prefere entender-se com o Trans,-aal, embora 
o processo encareça sobremaneira o artigo e, 
conseqüentemente, a ,-ida da Colónia. 

A mercadoria que não é originária da 
UniG'ío, paga, ao entrar nesla, direitos alfande-
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qários e paga dois fretes de caminho de ferro, 
ida e volta. 

Em duas categorias se podem colocar os 
artiqos que Moçambique recebe da União: os 
artigos que são produção da indústria e da 
aqricultura do seu solo e aqueles que, em 
torna viaqem, vêm ser consumidos em Lou­
renço Marques, depois de lerem feito penosa 
e dispendiosa viagem até à União, havendo 
paqo, antes disso, direitos alfandegários nos 
seus portos. 

Eis uma lista que dá a natureza de alguns 
dos artiqos de produção do território da 
União, com a indicação das quantidades re­
cebidas e dos valores declarados: 

Gfoeros 

Bat<1tas ..................•. 
Cebolas ............. . . . .•.. 
Forragens ................. . 
Frutas .................... . 
li ortaliç<1s. . . . . . . . . . . . . . . . . 
Leite condensado e estirilizado 
Manteiga •...•.......•..... 
Ovos (dúzias) ..... ........ . 
Peixe .. .. .•..•... .......... 
Dinamite ..... . ..... . ..... . . 
Telhas e tijolos ... . ........ . 
Cal e pozolanas ••...•...... 
Queijo ......•. . .......•..• 
S<1bonetes ..........• . ..... 
l'lorcs naturais (quilo) ...... . 
Graxa pMa calçado ........ . 

Pesos 
(em toneladas) 

1.6$1 
598 
18l 
22.1 
94 

135 
60 

76 . 467 
23 
12 
86 

4.995 
3 
1 

1.613 
6 

Valorts 
(em libras) 

S.055 
4.438 

732 
S.375 
1.109 
8.955 
4.413 
3 . 117 

$59 
l .355 

432 
1. 535 

259 
54 

232 
1.161 

45.421 

Examine-se bem esta lista: sem dificuldade 
se reconhecerá que tudo o que ela contém se 
podia produzir dentro da Colónia. 

Mais ainda : pelas conJições cio clima, ri­
queza do solo, facilidade de reqa, excelentes 
pastagens, onde abunda a erva cbuffalo qrass», 
eminentemente própria para a alimentação de 
bovídeos, ele., etc., a Colónia podia abastecer 
a União de muitos dêstes produtos que no seu 
território só aparecem mais tarde, ou ficam 
mais onerosos. 

Mas Moçambique teima em auxiliar e fo­
mentar a ngricultura e as indúslrias da União 
em lugar de procurar valorizur e desenvolver 
as suas próprias. E por cima queixa-se do 
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desemprêqo, não querendo lá mais colonos 
por não ter que lhes dar que fazer! 

Repare-se naqueles 1.613 qlúlos de flores 
naturais! 

A outra categoria é constituída por artigos 
que a Uni<lo não produz: importa-os e me­
te-os cm armazém, esperando que lhe apa­
reça frcs;tuês. E freguês sério, honesto e dedi­
cado é o comerciante de Lourenço Marques. 

Essas mercadorias que o comércio da Co­
lónia vai comprar nos mercados da União, 
deixam ali lucros de in termediários que é de 
presumir que sejam respeitáveis, a ajuizar 
pelo preço porque alguns são comprados. 

Essa catcs;toria de produtos realizou em 
1935 o valor aproximado de 10.000 contos. 
O comerciante de Moçambique não é já um 
mau frequês e crescerá de importância se a 
população civilizada da Colónia crescer rà­
pidamente como tanto se faz mister. 

Eis uma lista dos principais arfüJos de 
torna v iagem que ioram comprados na União 
em 1935: 

Gtneros 

Calé ..•.......... . ..... . .. 
Chocolc\le .....•.... . ....... 
Gasolina ................. . . 
Petróleo .... . ............. . 
Dro~as arsenicais .... , ..... . 
Enxôlrc ....•.....••........ 
Autom6,-cis .....•... .. ..... 
Camions ..•................ 
Sobressalentes ..•...... . .... 
FMinha de trigo . • . . . . . ... . 
Farinha de nestlé .......... . 
Tecidos .. . .•..... .. ... . ..•. 
Calçado (pares) ...... . . . .•. 

(em toneladas) 
Pesos 1 

li 
1,6690 

100 
82 
21 
56 
19 
23 
23 
31 

4,318 
119 

1.067 

Valores 
(em libras) 

----
561 
222 

1.094 
S63 
70S 
776 

2.S91 
3.90S 
5 .602 

6$.J. 
5$0 

100. 542 
5SS 

119 .019 

O exame da lista dispensa comentários. 
Treze mil contos foram enviados para a 
União, os quais bem podiam ter sido envia­
dos para os mercados de ori!;!em dos produ­
tos, onde se adquiririam por muito mais baixo 
preço. 

Mas o hábito de comprar na União está 
inveterado. 

Até o algodão hidrófilo, tão iácil de pre­
parar, é recebido da União. 
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E por que preço! 
Êste estado de coisas não é de aqora : vem 

de lonqe. O comerciante de Lourenço Mar­
ques habituou-se a usar do teléqrafo para 
conseguir fornecimentos que procurados nos 
mercados de origem dariam maiores can­
seiras. J 

A farinha de trigo, por exemplo, impor­
tada da Austrália fica a menos de 1 escudo, 
e mandada ir do Transvaal fica a perto de 
2 e meio. 

As importações da União tendem 
a aumentar; as exportações para a União 

tendem a diminuir 

Em 1910, o intercâmbio entre Moçambique 
e ' o Transvaal tinha o valor declarado de 
109.934 libras. 

A exportação para o Transvaal era ligei­
ramente inferior à importação de lá. 

Constituída a no\·a nacionalidade, resul­
tante da união das 4 colónias da Á frica do 
Sul, os nc~ócios ali tomaram maior incre­
mento. Em 1913 já o comércio ::om Moçam­
bique se elevava a 222.496 libras. Pratica~ 
mente linha duplicado. 

SeSJuiram-sc depois as perturbações resul­
tantes da !Jrande guerra. 

O intercâmbio sofre durante ela ~randes 
oscilações; mas cm 1921, em que começarn 
a ha\7 er uma tal ou qual estabilização, já o 
intercâmbio ha\7 ia subido para 678.232 libras, 
e a exportação de Moçambique excedia então 
em muito a importação que \~inha do Trans­
\-aal, resultado da \enda de grandes quanti­
dades de açúcar a esta província da União. 
Vem depois a denúncia da Con\7enção Trans­
\7aal-Moçambique e o intercâmbio sofre ime­
diatamente uma ~rande quebra. 

Em 1925 somava apenas 262.000 libras; 
cm 1930 sensivelmente a mesma coisa (280.000 
libras) e em 1935 era de 433.000 libras. 

Vê-se assim que ~randes .oscilações tem 
sofrido o intercâmbio entre os dois países vi­
:inhos e amiqos. 

O maior \7alor registado foi o de 1922, 
véspera do têrmo da Con\7enção de 1909, 
denunciado nesse ano pelo General Smuts. O 
valor do intercâmbio elevou-se então a 687.219 
libras. 

O menor valor registado depois da !Jrande 
~ucrra foi o de 1923, quando baixou a 193.254 
libras. 
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A descriminação dos \7alores da importa­
ção e da exportação demonstra que as im­
port~çõcs da União \-ão num crescendo pro­
qress1vo e que as exportações para lá cami­
nham cm sentido im•erso. 

Eis os números representativos do \alor 
de u111 e outro lráfeqo, donde fàcilmente se 
tiram as conclusões acima expressas: 

Anes 

1930 .............•...•.• . .. 
1931 .. .................. . 
1932 .............•......... 
1933 . . .... . .. . .......... . . . 
1934 . ....... . ... . . • •....... 
1935 ...•....... . •.....•.. . 

lmpotlaçón 
Libras 

120.240 
151.05$ 
143.981 
136.374 
327.$53 
292.460 

E<porlações 
Libras 

159.653 
166.561 
108.9:"9 
112.989 
114.075 
140 .537 

Outra conclusd.o que se tira dêstes núme­
ros é que as importações da União estão ex­
cedendo qrandementc as exportações para 
ela, mau sintoma para um bom entendimento 
comercial. 

Conclusões 

O comércio da União, anda já à rnlta de 
t 50 milhões de libras, se nêo fôr superior. As 
200, :;oo ou 400 mil libras do intercâmbio com 
Moçambíqne não lhe interessam por serem 
uma fracção mínima dêle. 

Pelo contrário, a Moçambique, que tem 
um comércio de importação e de exportação 
de pouco mais de quatro milhões e meio, já 
êstc intercâmbio interessa, porque representa 
qualquer coisa como 1 o 0 'o do seu comércio 
total. 

Dadas as relações de \7ízínhança e outras 
que caracterizam os dois países e dada a 
cooperação que Moçambique sempre deu ao 
enqrandccimento do Trans\7aal, as suas rela­
ções comerciais podem e devem ser mais in­
tensas. 

Mas não é pela f ôrça que os mercados se 
conquistam. Se a União teimar em não que­
rer os produtos de Moçambique escusado será 
insistir para que os receba. 

Procure-se-lhes então outros mercados 
~ais acessíveis. Mas nesse caso, o que Moçam­
bique recebe actualmente da União também 
dêsscs mercados deve ir. ' 
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O ano colonial 

j 936 foi dos últimos anos o mais 
operoso em matéria colonial. 
Oferece-se salientá-lo, nesta 
oportunidade em que se aqi­

tam reivindicações e impaciências ambiciosas 
por domínios cm Afríca, frisando-se que Por­
tugal, a mais antiga potência colonial do Mundo 
continua mantendo o seu interêsse pela con~ 
servação e proqresso do seu Império - que 
te\ie início cm Marrocos no Século XV e ainda 
delem vestíqíos cm todos os continentes. 

Dois factos importantes marcaram na cro­
nologia do ano: a primeira conferência eco­
nómica e a sequnda conferência dos qo\rer­
nadorcs. 

Agrupou a primeira em Lisboa delegados 
técnicos de tôdas as colónias portuguesas, que . 
se rcüníram no edifício da Assemblea Nacio­
nal por algumas semanas, ocupando-se dos 
problemas mais importantes e vitais para o 
progre~so e defesa dos territórios portuqueses 
do Ultramar. A contribuição da sua análise 
os subsídios produzidos, os conselhos da su~ 
directa experiência, forneceram elementos im­
portantes para a Governação pública. A reü­
níão das téses dos comparticipantes desta 
Conferência, com seus relatórios, estatísticas e 
sugestões constitui um mancrncial de observa­
ções e orientação de permpnente consulta -
q~e veio valorizar a já vasta colaboração 
o~erccida pelos conqressos promovidos pela 
dtrccção da 1.•1 Exposição Colonial Portuguesa 

Do ut des, já diziam os latinos. 
As boas relações entre os dois países não 

serão afectadas, só porque Moçambique ve­
nha a comprar mais nos mercados que lhe 
oferecem maiores vanlaSJens e que ao mesmo 
tempo lhe compram os seus produtos em mais 
larga escala. 

Em todo o caso, é pena que o eC1oísmo de 
alguns impeça uma mais p~rfeíla 2'omunhão 
de interêsses entre todos. 

Lisboa, 20-Xll-1936. 
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realizada no Porto, pela União Nacíonal e pela 
Sociedade de Geoqrafia de Lisboa. 

A rclinião dos Governadores de tôdas as 
colónias na chamada cabeça do Império, que 
é Lisboa, corporalizou uma inicíaliva de ma­
nifesta utilidade para uma orientação admi­
nistrativa unificada. foram passados em re\-ista 
os factores mais importantes da gO\-ernação 
ultramarina e melhor do que em relatórios ou 
propostas, na exposição pessoal dos factos e 
aspirações, os qovernadores coloniais poderam 
concretizar os variados aspcctos da sua actua­
ção com o seu chefe - e êste com aqueles -
coordenando a mecânica directivà, obtendo 
portanto resultados mais práticos e imediatos. 

Pena foi que o snr. Ministro das Colónias 
não tivesse sequido o exemplo do Ministro 
das Colónias da Prança, que após uma confe­
rêncía semelhante, promoveu uma rcünião de 
delegados da imprensa a quem · relatou os 
seus resultados e finalidades. A conferêncía 
dos governadores de Lisboa decorreu com 
singular intimidade e alquns dos assuntos nela 
tratados, de manifesto interêsse público, dêste 
ficou sendo desconhecido e do País, mal e 
insuficíentemente anotados em papelinhos dac­
tilografados fornccídos aos jornais sôbre o 
sumário das sessões. 

Manteve-se o equilíbrio dos orçamentos 
coloniais e as contas de gerência açusaram, 
em quási todos os domínios portugueses, resul­
tados satisfatórios de administração fiscal. 

As obras de Fomento melhoraram em 
quási lodos os sectores, mercê da infatigável 
iniciati\a dos qo,-ernadores coloniais e seus 
colaborudores. foi rc\~elada a intenção de 
cuidar e aperfeiçoar os serviços dos portos 
marítimos, das linhas férreas, das estradas, da 
urbanização das povoações - manifestações 
progressivas ele valori=ação e actuação ter­
ritorial. Paralelamente marcou-se acentuada 
evolução na assistência médica, instrutiva, re­
líqiosa e técnica. 

Duma maneíra qeral, cm tôdas as colónias 
portuguesas se avançou nas várias modali­
dades da colonização e cívilízação - presu­
mivelmente sem a celebridade que o mal 
sofreado desejo de alquns entendeu. Mas 
avançou-se. .. criando-se aqui mais uma es­
cola, além mais um posto experimental, insta­
lando mais umil missão relíqiosa, fundando 
nova maternidade ou orqanismo de assistência, 
mais associações, mais qrémios recreativos ou 
caixas de auxílio mútuo. A colonização por­
tuguesa, no actual momento, não depende 
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exclusivamente do impulso oficioso-e há que 
fazer justiçil à colaboração do colono, à cha­
mada iniciativa particular e regional. No capí­
tulo de cooperaçêiosocíal,da iniciativa privada 
dos colonos e residentes nos territórios portu­
gueses do Ultramar, seria imperdoável olvidar 
quanto se trabalhou e progrediu no respei­
tante a empreendimentos que, embora modes­
tos, no seu conjunto çonlribuem poderosamente 
para enobrecer a obra nacional em Africa e 
no Oriente. 

Alguns acontecimentos mais merecem re­
ferência. 

Está nêsse caso a viagem dos nesses avia­
dores às colónias de Africa, que reüniu a 
maior equipa de aparelhos e tripulantes dos 
mais brilhantes da nossa aviação, que desferiu 
A.;cas de Portugal pelo continente ne~ro, com 
vasto itinerário, cobrindo dezenas de milhar 
de quilómetros, cm cloqüenle afirmação de 
soberania. 

A criação de alqumas missões científicas 
em Moçambique e Anqola, com objectivos de 
estudo, umas para bases de futuros cometi­
mentos, outras dentro do proqrama de reco­
nhecimentos técnicos que a posse de vastos 
territórios nos impõe, marcou também acen­
tuado interêsse. 

:\o al\oreccr de 1937 podemos admitir 
um ambiente optimista, embora, como mais 
ou menos tem sucedido sempre, nas coisas 
portuguesas, tocado de modéstia. Mas focamos 
- a propósito - pela sua natural reprecussão 
na economia colonial, a melhoria das cota­
ções dos produtos tropicais, que estão de 
certo modo animando produtores e exporta­
dores, desauxíliados duma orqanização eco­
nómica de defesa e orientação; as prometida­
medidas pela pasta das colónias - modificas 
ção da mecânica bancária; aplicação ao secto­
ullramarino do regime corporativo; e a reorr 
ganir:ação ela marinha mercante que far: a 
exploração parn o ultramar - problemas ins­
tantes de cuja solução depende o desanuvia­
mento do panorama colonial no campo eco­
nómico, com os seus naturais benefícios e 
projecção para o inter-câmbio comercial entre 
a Metrópole e os territórios portugueses de 
Além-Mar. 

Tudo depende duma continuidade de ac­
tuação, que se torna mister, inteqrada na tarefa 
secular dêste ~rande «pequeno povo> que se 
afirma com o trabalho contínuo e esfôrço 
próprio, animado por tradições seculares -

(Concluc na página ts) 

11 
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C
UMPRIU-SE fi­

na l mente o 
voto de alguns 
milhões ele 

portugueses que la­
butam além-mar: A 
voz de Portugal é to­
dos os dias ou'Vida 
não só nas oito pro­
'Víncias do Império 

O Chefe dos Str .. iços E•lernos da E. N., sr. Carlos Ribeiro, 
que acompanhou a Vl Volta a Portugal em bicicleta 

como também no Brasil e na América do 
Norte, onde tantos portugueses mourejam. 

Depois de um trabalho persistente e pro­
fundamente meditado e ao cabo de experiên­
cias cuidadosamente feitas a Emissora Nacio­
nal é ou'Vida nas colónias em condições ple­
namente satisfatórias. 

A realL~ação fica-se de'Vendo a um colo­
nialista que hoje diríqe a Emissora Nacional 
e para o qual de-certo constituiu missão de 
honra e de paixão, levar a cabo esta obra. 

A no'\Ta estação C. S. W. foi construída 
inteiramente por engenheiros e operários por­
IU!lueses nas oficinas da Emissora Nacional, 
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custeada com economias do seu orçamento 
ordinário e é accionada por pessoal técnico 
portul6uês. 

Concluído o fabrico e montaqem realiza­
ram-se as primeiras experiências técnicas, 
cujos resultados foram, de princípio, desani­
madores para os radiou'Vintes mas que os té­
cnicos naturalmente tinham prc'Visto. 

Às informações recebidas dC\7C-sc o aper­
feiçoamento constante do emissor, até resulta­
dos plenamente satisfatórios. Iniciaram-se ime­
diatamente, com o mesmo escrúpulo, as expe­
riências de proqramas que estão decorrendo 
em ambiente do maior optimísmo. 
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Mas se bem que vivendo ainda em período 
experimental, já trabalha normalmente para 
as colónias, cm emissões especiais para cada 
uma ou qrupo, todos os dias. 

Pràticamcntc, a líqaçao radiofónica com 
as colónias está feita. 

Na Emissora 1 acional trabalha-se agora 
activamcnte para que a estação esteja a tra­
balhar com o dôbro da potência actual den­
tro de três a quatro meses. 

E aqui está, embora incompreendida por 
alquns, uma realidade imperial de incalculá­
vel alcance. 

A primeira palestra realizada através do 
novo emissor para as colónias, foi proferida 
pelo capitão sr. l lcnrique Galvão, no dia t 5 
de Janeiro. 

O Director da Emissora Nacional disse: 

Não é sem comoção que realizo hoje, para os por tu­
gueses de lôdas as colónias, csla pequena palestra, que é 
a primeira da Emissora Nacional para o Império. Como­
çao natural por par te de quem é, ao mesmo tempo, Di­
rcctor da Emissora Nacional e devotado trabalhador da 
idea colonial. 

Pela primeira 'l'ez, sinto, como realidade material, que 
excede, cm ,-crdadc, tudo quanto as palanas possam di­
zer acêrca da aproximaç<io entre a metrópole e as coló­
nias - que a dist<lncia que nos separa finalmente desapa­
rece. Os dias, as semanas, os meses que até agora marca· 
vam com a amargura da sua extensão uma Distância que 
se opunha incxorà•clmcntc ao contacto e comunhão dos 
espirílos-os dias, as semanas, os meses, que eram unida­
des da própria Distiincia, anulam-se. E as colónias, pro­
• íncias de Portugal, eslão de facto tão perto de nós, que 
as nossas ,-ozcs se ouvem e os nossos espíritos comu­
nicam. 

A sensação de que isto é uma realidade - a sensação 
de saber que nesle momento, da Rua do Quelhas, em Lis­
boa, num intervalo dos meus afazeres estou com·ersando 
com aqueles que, a milhares de quilóml'lros, são meus 
companheiros na mesma causa, com amigos que por lá 
deixei, com colonos a quem admiro-e que basla um pe­
queno csfôrço de imagina\ãO para realizar as suas ali!u­
des, escutando ou comentando - não pode senlir-sc sem 
forte comoção que, dc-ccrlo, é parlilhada por muitos dos 
que me escutam. 

Não pelo que cu posso dizer; não pelo que lá podem 
ouvir. Mas pura e simplesmente por i.'sle facto: é que real­
mente estamos per lo, Ião per lo, que nos podemos entender. 

Daqui para o futuro a voz de Portugal será OU\7 ida 
cm todo o Mundo Porlugu\:s - e assim encontrar-se-á a 
v ida de cada um cm estreito contacto espiritual, de lodos 
os dias, com esta pequena casa lusitana que é, para uns a 
casa de onde partiram e que é para outros o lar a que 
per tencem. 

E assim, antes de iniciar o seu período de funciona­
mento regular, a Emissora Nc1cional saiida calorosamente 
todos os portugueses de Além-Mar para quem vem traba­
lhando há muitos meses, no sentido de lhes proporcionar 
a realidade de que hoje dispomos. 

Portugal está -;ivendo uma hora luminosa de ressurgi­
mento, de equilíbrio e de prestígio. E nós julgamos que o 
encurtamento dc1 Dist<lncia que nos separa•a, permitirá a 
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todos os colonos do Império, 11ão só compartícipar mais 
prO\'eitosamentc da luz clara que nos ilumina, como tam­
bém colaborar em mais estreita comunhão para essa rea­
lidade imperial que é o objccti\·o mais alto da Polílica 
Portuguesa. 

Meus senhores, apenas mais algumas palanas de cs­
clarecimcnlo. 

As nossas cxpcri\:r1cias estão pràticamcnlc terminadas. 
Mais algum tempo para acertar as úllimas peças da orga­
nizaçao e tudo entrará cm ritmo normal de funcionamento. 

No dia 15 começaremos a emitir programas especial ­
mente organizados e abundantemente pro\·idos de ele­
mentos portugueses. E os portugueses terão assim, seja 
qual fôr o lugar do Império cm que se encontrem, não só 
a melhor música da sua terra executada pelas melhore or­
questras por lugucsas como também notícias tão rápidas e 
tão recentes como as que podem ser recebidas no Minho 
ou no A lcmtcjo. Para lôdas as colónias daremos d iària­
mcntc um jornal radiofónico, informações políticas e eco­
nómicas, música -- cmfim, tudo o que ao vosso espírito e 
aos vossos intcr\:sscs imporia ou\7ir e conhecer. E os pro­
gramas serão r-:mclidos à Imprensa das Colónias para que 
todos possam ler conhcclmcnlo do ho rário de cada uma 
das partes que mais lhes intcrcss..1r. 

Ao mesmo tempo dar -lhc-cmos a transmissão de to ­
dos os grandes acontecimentos portugueses, de forma a 
poderem ouvi-los como se cStí\7CSSCm cm Lisboa. 

E assim como cumprimos o que já se realizou cumpr i­
remos o que hoje prometemos. 

Para o êxito das nossas experiências contr ibuíram po­
dcro~mcntc as informações que nos foram enviadas. 

E a oportunidade para as .1gradcccr e para pedir que 
continuem a e1wiá-las, na certeza de que o melhor dos 
ser-:iços dependerá sempre do melhor das informações 
que nos transmitirem. 

Meus senhores, portugueses de Além-Mar, a Emissora 
Kacional saiida-os. 

E o dircctor da Emissora Nacional que na sua quali­
dade de colonialista espera há muilos meses esta hora so· 
Iene, cn-:ia-lhcs como•idamente os primeiros cumprimen· 
tos, julgando sinceramente que as colónias t\:m hoje reali­
zada uma das suas mais quentes aspirações. 

li. GAL\'ÂO 

Reproduzimos aqora algumas carias rece­
bidas das colónias, que dispensam comentá­
rios. I<esumimos assim nals;iumas colunas um 
mostruário de correspondência do Império: 

Da Madeira 

Funchal, 2·2-937 

R. João Mar ia Moniz, 3 l'unchal-Madcíra 

Ex.mos Senhores 

Tenho o subido prazer de comunicM a V . Ex.•lS, que 
tenho ouv ido esplêndidamente as suas emissões da estação 
de ondas curtas C. S. W. da Emissora Nacional- Antena 
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n.o 2 no comprilncnto de onda de ~?7m,11, dedicada aos 
Açôres, Madeira, Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Prín­
cipe, às 20 h. e 10 m. hora local, 21 h. e 10 m., hora de 
Lisboa. 

Continuem V. Ex.•" com os seus trabalhos de aperfei­
çoamento e a dar-nos essas emissões, com tôda a regula­
ridade, e poderão V. Ex.·" ter a certeza que conseguiram 
o fim desejado. Ou\•e-sc claramente, e os programas estão 
bem elaborados. 

Queiram ,1ceilar os cumprimentos respcílosos, com os 
meus parabéns. 

De \7. Ex.•", At.o, Vcn.dor e m.to obg.do 

llenrique Ernesto Teixeira Moni:" 
Tenente de lnlanlaria 

Dos Açôres 

Madalena, 10 de Janeiro de 1937 

ex.mos Scnhor~s 

É levado pelo entusiasmo próprio de quem, sôl>rc 
ludo, ama a sua Pc\tricl e conscqüentementc tudo o que 
nela de bom se leva a efeito, que me dirijo a V . Ex.as para 
lhes dizer que temos cmfim uma Emissora digna de tal 
nome e de ser incorporada entre as melhores da sua po­
tência. 

!km haj,1m V. Ex.•", senhores Directorcs Técnicos, 
pelo bem trazido aos J\çorcanos c mui printipalmentc aos 
continentais que r~sidcm nestas Ilhas. 

A Emissora Nc1cionat, que alé aqui dificilmente se fa­
zia ouvir nestas pMagcns, é agora, por intermédio da sua 
Emissora de ondas curtas C. S. W., duma nilidez a tôda a 
pro,-a. l~cfiro-me à onda de comprimento igual a 30m, IS 
com a antena n.o 1 ou n.o 2. 

Com a onda de comprimento igual a 21m,11,ouve-se, 
mas com muito menos intensidade. 

Pena é que por vezes, e durante curtos espaços de 
tempo, mesmo com a onda de melhor audição-30m,1s­
sc ,-crifiquc a interferência pro\•ocada por um Pôsto de 
Tclegrafi,1 Sem Fios que, nem só prejudica a audição como 
por vezes a chega qu,ísi a eliminar. 

lkpito, mesmo com estes pequenos ineom-cnientes, a 
Emissora d<.' ond,1s curtas C. S. \V. é esplêndida, mas se 
possh·cl fôsse fazer desaparecer aqueles, teríamos então 
satisfeitos até os mais exigentes radiOu\•intcs 

Em ondas médias raras são as noites cm que a Emis­
sora se con~guc lazer ouvir aqui, e se se ouve é duma 
maneira muito pouco satisfatória. 

Colocando-se ao inleiro dispor de V. Ex.as para to­
dos os esclarecimentos que necessitem, renova as suas fe­
licitações e pede desculpa pela maçada e tempo roubado, 
o que se subscreve com elevada consideração e estima 

José Brandão $amiva 

.. 

Ponla Delgada, 17 <lc Janeiro de 1937 

À Emissora Nacional 

Tenho o presente de \•ir informar V. Ex.a que os seus 
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programas de r,)dio-tclcfoni,1 s."'ío para mim os mais inte­
ressantes, assim como a au<liçiio é pcrleilíssima. 

Com os meus melhores \"Olos pelas suas maiores con­
quislM; e com tôda a considcraçiio 

l)c V. Ex .. ', At.o, \'cn.dor e Obg.do 

11.:nriqm:: Xavi.:r do: $ousa j1íuiot 

De Cabo V erde 

Praia, 6 de l'c\"creiro de 1937 

Ex.mos Srs. • 

É com enorme pr,1zer que comunico ,1 V. Ex.as que 
as \70ssas emissões experimentais nos comprimentos de 
ondcl de 27 e 30 melros têm sido aqui captadas em exce­
lentes condições. Boa modul,1ç<lo, for lc \TOlumc de som e 
percentagem quási nula de "lading,,. 

Posso assegurar-lhes que as voss,1s emissões nos sat is­
fazem al>solutamcnlc e que a nossa alcgri,1 é grande por 
constatarmos que temos já um emissor que nos põe cm 
conlaclo permanente com o nosso querido Portugal. 

Endereço por isso a V. Ex.•• as minhas mais sinceras 
felicitações por l;'io exeelcnlc resultado obtido e nessas 
felicílações também desejo c1woh•cr os ,-ossos simpáticos 
e já liio estimados locutores. 

Muito agrndcccria a V. Ex.as se fizessem a fineza de 
me remeter o folheto descritivo das "Belezas e progressos 
de Portugal sol> a égide de Salazar •• que oferecem a to­
dos aqueles que ,-os cscrc\•cm e que eu muito desejaria 
possuir. 

Rcílcro os meus melhores agradecimentos e me sul>s­
crc\·o, com a mais ele,·ada consideraçiio e simpatia 

De \1. Ex.•', :>t.to ,\t.o, Ven.dor e Obg.do 

Ctarencc ,Jbífio do Qw::nlaf .>tendes 
Sócio da Llfa PorluCueso de On<bs Curlas 

Da Guiné 

Bíssau 

Emissora N,1cional Lisboa 

27 metros .1nlena dois polente nítida preferida para­
béns om·inles Guiné ped<.'m retransmissão notícias pro­
grama nacional incluíndo Espanh,1 agradecem. 

Caffieitos Abreu 

D e S. Tomé 

S. Tomé, ide Janeiro de 1937 

Ex.mo Sr. 

É com muito prazer que \•cnho comunicar as minhas 
impressões das últimas emissões da Emissora. 

Na onda de 30"', 18 a audiçiio é mais nítida do que 
na de 2sm,27 e com referência às antenas, a n.o 1 não é 
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pior do que a n.o 2. No segundo comprimento de onda à 
muitas intcrfcréncias que prejudicam, o que não sucede 
com o primeiro. 

Também 5do b.1stantc nítidas as emissões que P.stão 
fazendo depois das 10 h. e 1 s m. as quais são muito apre­
ciadas. 

AprO\'Cíto a oportunidade de felicitar V. Ex.• pelo 
bom éxito das últimas experiências as quais já satisfazem 
plenamente. 

Com os meus respeitosos cumprimentos, é com muita 
estima c consideração que sou 

De V. Ex.•, At.o, Ven.dor e Obg.do 

Auspício lY!cne.ws 

Ambrizetc, 26 de Dezembro de 1936 

Ex.mo Sr . 

Antes de tudo, começo por c1wiar daqui a V . Ex.• e 
a todo o pessoal cm scn'iço na Emissora Nacional, as 
minhas mc1iores e mais puras homenagens, felicitando-os 
ainda e ardentemente, pelos óptimos resultados obtidos 
com as recentes cxperiéncias que tanto tém melhorado as 
emissões. 

Como modesto e pequeno funcionário do Estado que 
sou, possuo um aparelho compatível com as minhas pos­
ses- um "Chalecotrop,, apenas com 3 audions e alimen­
tado a pilhas sêcas. Pois mesmo assim, Ex.mo Sr., a-pesar­
-da pouca ou nenhuma sensibilidade do aparelho, cu tenho 
om·ido - e assim o informei já oficialmente à Direcção dos 
Scr\'iços dos Correios e Telégrafos de Angola-a Emissora 
Nacional desde o di.1 da sua inauguração para as Coló­
nias; audições muito fracas e com muitíssimos ruídos a 
princípio, porém. desde que adoptaram a antena número 
dois, as condições modificaram-se totalmente, ou;indo-se 
portanto, cm certas noites de poucos atmosféricos. muito 
distintamcnic as \'OSsas emissões. 

De tôdas as noites, a melhor de tôdas incontcstàvelmen­
tc, foi a de ontem dia 25. Ou\'i distintamente tudo quanto 
se emitiu com a antena n.o 2; citarei por exemplo as pala­
\'ras de agradecimento que dirigiram ao vosso informador 
de Cabo Verde, ao Dr. Sousa llcnriques, de Benguela, e 
ainda ao do Lobito e Oabela. Por aqui pode V . Ex.a ver 
que a antena n.o 2 dá resultados já muito satisfatórios, ou­
tro tanto não sucedendo com a n.o 1. 

Dentro da minha modéstia, ouso pedir-\'OS para que 
a \'ontadc que até aqui os tem animado no sentido de tor­
narem a Cmissora Nacional perfeita e capa:;; de r ivalizar 
com as estrangeiras, os niio abandone, porque eu mante­
nho a fé e esperança que os nossos dignos Engenheiros e 
operários h3o-dc ser capazes de produ:;;ir obra tão per­
feita como a dos estranhos. E oxalá que assim seja, por­
que só assim e doutra maneira não,, os Portugueses cspa­
lhádos pelo grande Império terão cm suas casas diària­
mcntc notícic1s da longínqua M3i-Pátria. 

Quanto aos horários, êlcs não poderiam ser melhor 
escolhidos; é a hora mais conveniente. 

Sôbrc condições técnicas a imprimir, não tenho, claro 
está, competência para al..,itrar o quer que seja; de resto, 
suponho que o que neste momento ;os mais interessa, é 
justamente as condições de audição. 

16 

Desculpe-me Ex.mo Dircclor no caso desta minha 
c<Hla lhe n;io ser útil, porém cu escrevi-a na intenção de 
o ser. 

Mais uma ;cz felicito a \'OSsa altruísta iniciativa, e, 
entretanto, creia-me, Ex.m<> Sr. Director, com a mais clc­
;ada considcr,1çiio 

De V. Ex.', At.o, Vcn.dor e Obg.do 

Cmílio da $17rra Melo 
Chde da Estaçlo dos Correios e T<lttrafos 

do An1brl1ele - Antola 

P. $. - Continuarei a informar V. Ex.• das condições 
em que ou,·ir a Emissora Nacional. 

27-Xll A transmiss.'ío de ontem, 26, com a antena 2, 
foi muito satisfatória. 

Mossâmedcs, .i de J,rnciro de !937 

Ex.mo Sr. 

É com maior prazer que trago ao conhecimento de 
V. Ex.-' de que a audiçiio de ontem aos27"',t7satisfaz-mc 
muito melhor às anteriores, nâo só cm sonoridade como 
em nitidez. 

Cumpre-me igualmente informar a V. Ex.-' que estas 
últimas audições têm sido numa época má, visto agora 
reinar sôbrc estas p,1ragcns o tempo das chll\·as, sendo 
ontem o pior dia cm tro..,oadas. 

Takcz haja com•cniência cm V. Ex.• saber que o meu 
aparelho é de 4 \'.Ílnilas da marca inglêsa "Edd,·stone, 
de 1936, de bobines mó;cis. 

Ka qualidade de português colonial, resta-me a fazer 
sinceros ,-otos para que a Emissora ~acional continue 
por longos anos a trazer até nós a voz do nosso Portugal. 

De V. Ex.-' 

13.:mardo de Figueiredo 

Vi la llenrique de Car\'alho 

C:mlssora c. s. \V. Lisboa 

Empregados Diamang Luanda cn;iam calorosas sau­
dações agradecem reconhecidos \'isita vo:;; de Portugal. 
Informam rcccpçâo muito boa 27 metros antena dois ho­
r,írio IS até 22 locutores Maria Ribeiro assinado Tavares 
Paulo Noronfia Picôlo Sucena &111/os Delgado Nogueira 
Cosia Lopes Dias Rocfia Eusébio Cardo/e Lopes $ilva leal 
Rêgo Barroso Leopoldo Matos Valde~ Ribeiro $obrai Cosia 
Vasques Ber11111des Câmara Joaquim $alema. 
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De Moçambique 

Chindc, 30-12-936 

Ex.mos Srs. 

Tenho ou,1ido a Emissorn :-\,\cional muitíssimo bem, 
na onda de 3om,1s com a antena n.o 2. Na onda de 25111 
os resultados não são tão Sc\tisfatórios. 

Quando a Emissora começou a funcionar para as Co­
lónias, mal se ouvia, mas tem melhorado bastante. Julgo 
que a opinião dos radiófilos desta Colónia, será que se 
ou,·c melhor na onda de 30111, 18 com a antena n.o 2, do 
que cm 25 melros. 

Nestes últimos dias, tem-se OU\>ido a Emissora Nacio­
nal Ião bem como a Emissora de Lourenço Marques, que 
como se costuma dizer, fica aqui a dois passos. 

De V. Ex.•s 

/.ldindo Gonçalves Va~ 

Vila ronles- z,,mbézia, 10-1-t937 

Ex.mo Senhor 

Seria uma ingratidão, se não nos lembrássemos de 
agradecer a V. Ex.• as horas que nos tem proporcionado, 
de contacto com o nosso querido Portugal. Vi\·o aqui, 
longe da Pátria e dos Meus, cheio de saüdades e lembran­
ças dêssc cantinho onde desejaria morrer. Até hoje lemos 
andado afa~tados tal como um filho se afasta de seus pais, 
sem trocarem nenhuma palavra de afeclo, como se esti ­
vessem zangados. Pois, foi V. Ex.a que aproximou estes 
filhos abandonados, dessa querida Pátria, que nós hoje le­
mos a \1enlura de ouvir dlàriarncnle, com tanta ternura e 
encantamento, que nos esquecemos da distância enorme 
que nos separa, e qfüÍSi nos vemos transportados como 
por encanto, aos nossos Lares, à nossa Pátria. ))orisso, 
Senhor, seria grande falia, nâo maniíeslclr a V. Ex.• a gra­
lidâo dêste humilde Português, a quem V. Ex.a tem leito 
passar as horas mais felizes da sua vida de colono. 

Desculpará V. 13x.•' êste meu atrevimento, que não 
tem outro fim, senão testemunhar -lhe a gratidão, rud~ mas 
sincera, de quem está longe de ludo o que lhe lembre a 
sua Pátria tão distante, onde v.ivcm os seus queridos. Foi 
tal a alegria que um punhado de Portugueses que aqui vi­
vem perto de mim, sentiu ao ouvir tão distintamente a 
Emissora, que para festejar tâo bela noite, se bebeu Cham­
panhe. Mas Cfiampanfie Por/11911ês. 

Creia-me V. Ex.•' seu 

At.o e Vcn.dor 

Sousa Costa 
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Da Índia 

Emissora Nacional Lisboa 

Resultado escuta t9 corrente. Desde 17 às IS audição 
fraca lrcqüentcmcntc coberta emissões outras estações e 
descargas atmosféricas desde IS até !S,30 audição muito 
boa a-pesar se manter 1n.is condições atmosféricas e emis­
sores citados quer voz locutor quer música impondo-se 
tudo ouvindo-se muitíssimo bem com tanta clareza e so­
noridade como as maiores emissoras europeias. Resultado 
escuta 20 corrente. Das 17 até IS audiçiío regular tendendo 
melhorar. Desde IS até 19,30 nítída.- Dc T. 

De Timor 

Díli, 16-12-936 

Ex.mos Senhores 

No meu pôsto de rádio "Philips 31S 13,, recebi hoje, 
13-12-936 das s às 7 horas (dia e hora local) as emissões 
da Emissora Nacional. O coneêrto do sr. Viana da Mota, 
realizado no teatro D. Maria Pi,,, de Leiria, ouviu-se per­
feitamente, a-pesar-dos muitos "parasitas., o mesmo não 
acontecendo com o noticiário. A dicção da locutora que 
transmitiu o noticiário é pouco volumosa e clara; não se 
entende por falia de nitidez. A do locutor que anunciou 
a 3.• parte daquele concêrto é mais volumosa, mais clara 
e cxpressi\"'a. As emissões dos dias 14, 15 e 16 foram infe­
riores à do dia 13, quanto à transmiss."\o. Pouco se om-ia 
e compreendia. A melhor hora para as emissões destina­
das ao Oriente é das 19 às 21, hora local, que cqui\"'ale 
das t 1 às 13 na Metrópole. As referidas emissões foram 
Ou\'idas cm onda de 3om,1. 

t-llbino de Oliucira 

Do Brasil 

Belém Pará, 10 de Janeiro de 1937 

li.mo> Srs. Dírcclorcs da Emissora Nacional 

Salidações 

Ú com s.1lisfoção que informo a V. S.•'s como lenho 
escutado as emissões da no~sa Emissora Nacional, sempre 
que abro o rcceptor procuro saber se a Emissora Nacio­
nal anda no ar, no dia de Natal cu comecei a escutar e lá 
estava. a Emissora Nacional a falar para o nosso Império 
Colonial, eram 16 e IS de CcÍ, emissão nítida emquanto 
trabalhou com a antena n.o 2, quando fez a emissão para 
cá com a antena n.o t já não era tão perfeita, sempre ouço 
Emissora Nacional mas julgo que a n.0 2 é melhor, ontem 
9 eu ouvi desde as 19 até 2·~. é verdade que a emissão 
para a América do Norte não era nítida como a que era 
para cá, agora mesmo estou ou'l'indo a leitura da resposta 
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que o nosso govêrno entregou aos de Londres e Paris sô­
brc o recrulamcnto de voluntários para as falanges nacio­
nalislas da Espanha, as retransmissões do Rcliro da Severa 
são um pouco ralhas, também não é sempre, cu informo 
assim, e como português sinto-me satisfeito por termos 
uma Emissora que nos traz a palavra de Portugal, e que 
eu espero dêsse espírito empreendedor do sr. Capitão 
l lcnrique Gal\1ão e dos seus dignos auxiliares em bre,·c 
poder ouvir a nossa Emissora Nacional como se lôsse uma 
Alemã ou Americana. 

Peço me perdõcm o modo de expressão, mas é de 
um português que só satisfação sente cm ouvir a 'º" que 
vem da minha Pátria. 

Vi\1a Portugal. 
Vh1a Sua Ex.a o sr. General Carmona. 
Viva o Ex.mo Sr. Dr. Oli\-cira Salazar. 
E um "hipp hurr, ao sr. Capitão tlenrique Galvão. 
E a todos os seus auxiliares o meu estímulo para que 

o secundem nos seus esforços. 

Cclesti110 da 8ílva Cativo 

Da América do Norte 

Janciro- 1- 1937 

Ex.mo Sr. 

Ex.mo Sr. Dircctor da En>issora Nacional tenho mais 
uma vez a participar-lhe comunicar-lhe como se ouve 
aqui a csla\dO lenho a participar-lhe que deixaram a Co­
lónia cm l larHord no dia :; do corrente das 6 às 7 horas 
americanas ser cheia de entusiasmo em também calhar ou­
\"ir os fadinhos e como o falar em viclofone pois deixei o 
meu rádio a tocar para a minha família e quem esta>a 
presente e fui para outro a abrir o rádio para outro lado 
aonde linha muita gente à espera de mim para eu abrir o 
rádio para tudo ouvir porque a minha casa iem sido o 
reclame dos nossos irmdos filhos da nossa mãi Pátria 
aonde ou\"imos o som do nosso lar na potência de :;o me­
tros e IS pontos e 9.940 quilociclos estas são as informa­
ções que cu envio como todos os nossos irmãos Janto um 
porluguês como inglês assim como no dia 6 a dar as 7 
horas antes de V. S.a dizer passa\1am 5 minutos da meia 
noite fechando o programa com a canção "Quart to nine 
oclocli., ao piMo uma própria estação não apanharia me­
lhor do que se o uvia daí ora cu só empenho porque não 
há um programa que cu perca só trabalhando que cu che­
gue lardc a minha que cu nâo possa ouvir da nossa mãi 
Pátria mas como ao Domingo está tudo fora tudo está à 
espera para om-ir que a nossa mãi Pátria toque os bons 
lados do lorrâo aonde nós pertencemos cada vez temos 
mais amor porque daí enchem a colónia de entusiasmo. 
llcllo 'v Português do North Amcrica assim como os Por­
tugueses da Madeira e como dos Açôrcs é como aqui es­
tejam a falar daqui s<io informações confirmadas não como 
da Itália que ficou cm dúvida dum chamado Rochedo o 
senhor diga para outra vez se é português ou ndo. Eu só 
tenho a participar- lhe que tenho entusiasmado a nossa co­
lónia do l larllord Connccticut a comprar os rádios de 
"Shortc Wa\'C• para apanhar tudo daí e já até mesmo a 
companhia me ofereceu um rádio assim mesmo em cu le­
var lanla gcnlc da nossa 111ãi Pátria a comprar. 

Eu pedia o fa,·or à V. S.a cu linha a vonladc de ser 
obtido para daí chamar a colónia de Connecticut tôda 
portuguesa chamando todos e locando um lado só dedi-
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cado à colónia dc\·ido às informações que eu me interesso 
a dar assim como me têm fcilo dos oulros lados não só 
de Portugal como aí lhe :m1 io uma carta que "cio da Itá­
lia e muitos mais; queira a V. S.a ª''isar pelo ar para a 
colónia para tudo estar com atenção. 

Com islo nâo enfado. 
AI.º Ven.d0 r e Obg.do 

8ebaslíão Amaral 

3-13 Broad Slrul. llartlord Conn. U. S. A. 

----- • • o • • -----

"O SUL DE ANGOLA" 
Por Joao de Almeida 

2.• e dição 

Pela Aqêncía Geral das Colónias foi pu­
blicada a segunda ed ição da monumental obra 
de João de Almeida, O ~11/ de Angola. 

Não só porque há muilo~se encontrava es­
qotada como também porque é uma das mais 
claras e preciosas jóias da nossa literatura 
colonial - livro aue há de ficar na história da 
Colonização portuquesa como um padrão -
o acontecimento não pode deixar de ter o 
merecido relêvo. 

----- . • o • • -----

O ANO COLONIAL 
(Concl11são da página 11) 

embora, ao lonqe, a procela faça ouvir por 
vezes os seus ruídos. 

Rcf erimo-nos, evidentemente, aos debates 
internacionais de distribuicão ... de territórios, 
de matérias primas, de influências económicas, 
de excesso de população e outros argumentos 
que, por vezes, preocupam espíritos in!lénuos 
e assustadiças. 

Em todo o caso, há que estar álerla - sem 
perder a confiança, recordando as palavras 
que Salazar, no encerramento duma sessão 
lc!lislativa, leve a propósílo: -

q: •• • No meio do desassocêqo geral é bem 
pro,-rável que venha a haver campanhas de 
imprensa, discursos ameac:adores, longos artí­
s;i'OS de jornais e revistas e, depois disso, é 
também provável que não haja nada. De con­
trário: - ou se trata de fórmulas jurídicas e é 
preciso ter razão ou se trata de outras e é 
preciso ter fôrça. Creio bem que uma e outra 
nos não faltarão no momento preciso.» 

Entretanto continuemos trabalhando, pre­
cisamente para mantermos a aludida ra::ão, a 
indispensável fôrça. 

Janeiro 1937 
MIMOSO MOREIRA 
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A PROPÓSITO DE AL­
GODÃO COLONIAL 

POR 

JOSÉ BENSAÚDE 

NAS Colónias Portuquesas, especialmente 
na Africa Oriental e Ocidental, ao lado 
das plantações de café, alqumas ainda 
abandonadas, estão-se erquendo com 

viqor \7astos campos de alqodão. Impossível é 
descrever os sacrifícios, prejuísos e desgostos 
a que a cultura de tal produto tem sujeitado 
os colonos a que ela se têm dedicado. Esfor­
ços inúmeros freqi.ientemente infrutíferos, e 
milhares de contos sem remuneração têm cus­
tado aos particulares a perseverança da sua 
ídea. 

Estamos, no entanto, convictos que ao fim 
de tantos esforços ínglbríamcnte dispendidos, 
se achou -já a fórmula procurada para o rá­
pido desenvolvimento da sua cultura, com 
risco mínimo para o colono europeu, e com 
o máximo de probabilidades de se cheqar ao 
objectivo visado: produção de algodões colo­
niais portuqueses para o abastecimento da 
Indústria Portuguesa de fiação e tecidos. 

O pr9gresso da nossa produção algodoeira 
colonial, deve ser, a nosso ver, acompanhado 
aqui por uma protecção ao esfôrço nacional 
no ultramar, que o defenda e \7aloríze ao 
máximo. 

Lembramo-nos que a Comissão Reguladora 
do Comércio de Algodão, além de fornecer 
ao Ministério dos Negócios Estranjciros ele­
mentos que lhe permita le\ar os tratados de 
comércio para o regime de compensações, 
deveria estabelecer em bases sólidas um con­
junto de medidas atinentes a valorizar a nossa 
produção colonial, e a levar os portuqueses 
de além-mar a apresentar um produto igual 
que merecesse confiança ao comprador a 
prazo, ao importador e ao industrial. 

l laveria vantagem em que essas bases fôssem 
perfilhadas pela Bolsa de Mercadorias? Cremos 
bem que sim. 

Por outro lado o intermediário tem lido 
uma função muito importante na distribuição 
do alqodão, uma vez que G produtor não 
fornece um produto uniforme e bem classifi­
cado- e que os países de origem são distantes 
dos mercados algodoeiros, consumidoras. Isto 
cm virtude de os industriais não poderem 
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desviar as suas atenções para mandar classi­
ficadores e técnicos aos países produtores. 

Durante muito tempo foram os mercantes 
de LíYcrpool que classificaram os lotes que 
lhes eram consignados pelos produtores ame­
ricanos. 1 loje com o grande desenvolvimento 
da Indústria na Alemanha, Austría, América e 
Brasil, Liverpool tem perdíd0 o monopolio de 
facto das classificações e têm sido os qo\7er­
nos dos diferente países produtores, que têm 
tomado a peito a elaboração, sob os auspíH 
cios das Repartições de Agricultura, das Bolssa 
de Mercadorias e com o auxílio das Alfândc­
qas, dum conjunto de regras no sentido de 
dar as características necessárias aos seus al­
qodões, a-fim de torná-los de fácil colocação 
aos seus valores reais. 

O desenvolvimento da cultura do algodão 
depende pois lbgícamente do igual carinho 
que o Govêrno prestar, quer em prole do bem 
estar e progresso do produtor colonial, quer 
em benelício do transformador industrial. 

A maneira de orientar essa protccç.ão, cons­
tituí a nosso ver a essência do corporati'7ismo 
nacional bem organizado, visto haver neces­
sidade evidente duma economia perfeitamente 
planeada, no ínterêsse do produtor, do indus­
trial e do Estado. 

Querc-nos parecer que alqumas das prin­
cipais bases do programa a seguir para valo­
rL~ar com equidade os nossos algodões colo­
niais, deveriam versar os seguintes importantes 
pontos: Regulamentar: 

1.0 ·- Classificação - Qualidades; 
2.º - Unidades de contracto; 
3.0 - Arbitraqens; 
4.º - Paridades com Liverpool & Ne\\7 VorR. 
Esperamos, pois, que caso a Comissão 

Reguladora do Comércio de Alqodão venha 
a ser um f aclo, como supomos, estes pontos 
importonlíssimos serão devidamente pondera­
dos por técnico!' algodoeiros sob os auspícios 
do Ministério das Colónias, para bem dos labo­
riosos colonos do Ullramar, que à custa da 
sua tenacidade e cora~em estão transformando 
a nossa economia colonial, a bem do pro­
~resso do Império. 
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EMPREGO DOS COMBUS~ 
TIVEIS DE ANGOLA 

Do sr. engenheiro Fernando 
Mouta recebemos a carta que a se­
guir publicamos - a qual responde 
com o brilho e precisão que são 
habituais no autor - a outra carta 
inseria ;,estas páginas pela Sociedade 
Agrícola do Casscquel. 

Ex.mo SNR. ÜIRECTOR DA REVISTA 
«PORTUGAL COLONIAi,» 

LISBOA, 5 DE JANEIRO DE 1937 

Q uiz V. Ex." na sua interessantíssima re­
v ista (n.0 66-67) publicar, sem que eu 
o conhecesse, o trabalho apresentado 

à t..:1 Conferência Económica do Império sôbre 
êste título, e que, no número imediato (68), 
mereceu da Sociedade Agrícola do Cassequel 
uma carta inseria a pag. 25. 

Não pretendendo de modo algum estabe­
lecer polémica sôbre êste assunto que continua 
infelizmente a aSJra'"ar a economia da Colónia, 
parece-me porém indispensável esclarecer 
V. Ex.a e os seus leitores àcêrca das informa­
ções f eítas na referida carta. 

Assim nela se garante que: e os fundamen­
tos das teorias expendidas pelo Eng.º Fernando 
Mouta, foram rebatidas na sua totalidade ou 
melhor na parle basilar, pela exposição feita 
pelo nosso Representante nas sessões de 5 e 
7 de Julho na 5.•' Comissão, pelo Eng.º Ferreira 
Mendes, e pelo Snr. Director dos Serviços 
Aduaneiros de Angola, e uma outra posterior­
mente convocada, pelo Presidente do Inslítuto 
de Combustíveis». 

O traba lho apresentado não traduz teorias 
do autor sôbrc ;os inconvenientes de ordem 
técnica ou económica de actual mistura car­
burante (alcoolina) empregada em Angola; 
o assunto tem sido em todos os países objeclo 
de especializados estudos e discussões. 

Os inconvenientes de ordem técnica que 
se verificam no actual carburante, por razões 
várias entre as quais certamente as condições 
da operação da mistura, foram registados e 
expostos à Secçêio de Indústria e Minas, em 
documentos oficiais, por dois&rrliços do Estado, 
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o Departamento Marítimo e o antigo Depósito 
de Carros, depois do emprêgo de muitos meses 
de mistura. São ainda os resultados da maior 
parte, traduzido pelos organismos económicos 
(cujos Representantes fizeram parte da Comis­
são nomeada por Portaria do Govêrno Geral 
de 13 de Abril de 1935), Sindicato de condu­
tores profissionais, ele. 

Os arqumentos contrários citados pelo 
Snr. Representante da Sociedade Agrícola do 
Cassequel, de que havia pessoas em Angola 
que preferiam a mistura e alguns até, como o 
Snr. Direçtor dos Serviços de Agricultura afir­
mando ser menor o consumo com o seu em­
prêqo, que as viaturas do Depósito de Carros 
do Estado não trabalharam cm idênticas con­
dições, para servir de prova, não convenceram 
os delegados presentes à sessão como se de­
preende bem do pre3mbulo e projeclo do 
Decreto apresentado pelo Relator. Capitão 
José Esquivei e apro'"ado depois de aturado 
estudo. 

Os incom·cnientes de ordem técnica, que 
precisam de ser estudados e eliminados, prin­
cipalmente como o preconizou o Presidente 
do Instituto de Combustíveis pela operação 
cuidada da mistura, o que já a Comissão de 
13 de Abril de 1935 expuzera no seu relatório 
a S. Ex.a o Governador Geral, seriam com­
pensados se outro mais s;travc não existisse 
aclualmentc: o cJc,-rado custo da mistura quer 
pelo preço quer pelo aumento de consumo. 

Este aumento de consumo é indiscafírlef; 
e é principalmente o depoimento do Presi­
dente do Instituto de Combustíveis, Eng.º e 
Professor l lerculano de Carvalho, que na carta 
da Sociedade Agrícola do Cassequel se in­
voca, que veíu confirmar plenamente, que o 
valor dêsse aumento de 1 o °lo, apresentado no 
trabalho não deve afastar-se da verdade. 

E assim êste Engenheiro expôs, conforme 
se encontra registado no aclo da sessão que 
cos numerosos ensaios realizados pelo Insti~ 
luto Português de Combusth,.cis antes da pu­
blicação dos decretos 22.050 e 22.051, le,·aram 
a indicar no relatório apresentado no Minís­
têrío do Comércio, as misturas carburantes a 
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AH~~lA 
Uma povoatão indígena 

no [hire 

·-··-··-··-··-··-· ·-· ·-··-··-··-··-··-··-·....-··-···-··-· 
base alcool, com percentaqtm máxima de 20 1/o 
de alcool; q.ue mesmo nesta proporção se ve­
rificava já uma perda de potência de sºfo no 
combustível, valor q.ue cresce ràpidamente com 
mais elevada percentagem de alcoo/-11. 

E concluiu por afirmar que o valor de 
10º o apresentado no trabalho em discussão, 
para o aumento de consumo da mistura car­
burante de.,eria ser sensivelmente exacto. 

O trabalho apresentado à Conferência 
Económica do Império, não pode levar como 
se afirma na carta da Sociedade Af!,rícola do 
Cassequel «a juízos menos exactos e a estab_e­
lecer confusões sôbre o alcance da execuçao 
dos decretos sôbre carburantes coloniais, me­
didas que o Govârno Porluquês tão inteligen­
temente e patrioticamente promulgou». 

Mas a base e o espírito dos mesmos de­
cretos é precisa111cnte, como se pode ler nos 
preâmbulos «o aproveitamento com tôdas as 
suas vantaaens de um carburante mais barato 
do que o "O usado», e êsse resultado não se 
atins,riu em Angola. . . 

Na Colóni~ o carburante (gazolma) vendia­
-se desde Setembro de 1933 a Dezembro de 1934 
a Ags. 2,50 o litro e a mistura foi fixada em 
Aç;,s. :;,oo por litro e só ultimamente a Ags. 2,90; 
para se obter um rendimento equivalente ao 
anterior com uw dispêndio de Ags. 2,50, é 
necessá;io aqora dispender Ags. 3,13, visto o 
aumento do consumo já indicado. 
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Não pretendeu nunca o autor destas linhas 
diminuir o alcance das medidas promulqadas; 
torna-se porém indispensável atender e reme­
diar os incom·enientes quer de ordem técnica, 
quer de ordem económica, que indiscutivel­
mente existem no estado actual do problema. 

Por isso êste mereceu da V Comissão 
(Utensílharzem Colonial) um cuidadoso estudo 
e bastará a publicação do projecto do decreto 
e preâmbulo, aprovado pela Conferência para 
se \7er confirmado o que aqui se expôs e a 
necessidade de se atender aos inconvenientes 
apontados, quer quanto às condições de mis­
tura quer quanto ao regime de livre produ­
ção: quer ainda quanto ao custo da produção 
do alcool, base prát ica do decreto. 

A V . Ex.a Snr. Direclor, envio separada­
men te uma cópia do referido projecto de de­
creto, cuja publicação lhe peço seja feita desde 
que já o tenham sido também os resultad?s 
da 1.ª Conferênçía .Económica do Impéno. 

Muito grato pela publicação destas linhas, 

Sou de V. Ex.a 
M.tº At.0 Ven.d0 r e Obg.dº, 

fERXJ\XDO MOUTA 
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SALINAS DE MOURA 

R UACANÁ! .. . 
uacanáf .. . LONGE 

C O N T O D O NA 

• • • 
T A L 

fraq6r nos roche­
dos de qargantas 
apertados e corre 
endoidado, em 
rápidos de cauda­
losa enchurrada, 
em torrentes 
ameaçadoras, por 

É o nome 
bárbaro 

das tríbus guerrei­
ras do Humbe, sôa 
como grito de de-
ses pê ro - a pê lo 
aos deuses invisí­
veis da solidão 
bruta l-na aridez 
desoladora da­
quelas terras de 
sonho, deserto que 

li/ entre campos a re­
nosos e frondes ri­

S E GU N DO P RÉM IO 
DO CO N C URS O D E 

b e irinhas, p a r a 
prosseguir em leito 
profundo sua tor­
rente desco nh e­
cida ... 

" A PROVÍNCIA OE ANGOLA " 

reza na alma do baobab, so litário e triste, 
erguido em prece na diana arenosa e ardente 
e infinita-os braços escal\7ados e nús apon­
tando a angústia milenária de se sentir só ... 

- Ruacaná ! ... Ruacaná ! . . . 
Velário saüdoso do btanco ausente, esque­

cido e longe - como proscrito da lei humana, 
que morre todos os d ias ao morrer do Sol, 
que acorda ao vendaval de luz, em cada 
manhã, vivendo o panorama cinzento e con­
frangedor de e\7ocações distantes ... 

E a lembrança vai-se esvaindo em nuvens 
de espuma - musselína transparente e fria -
suspensa por sôbre a cachoeira transbordante 
e tumultuosa, que resvala da penedia abrupta 
em vasta toalha líquida de cascata branca . .. 

-Ruacaná f ... Ruocaná f ... 
... Parece dizer o rnído desmedido e so­

no ro, quando o Cunene ressalta com indómito 
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Ruacaná f . .. 
E o espírito do Homem suspende, pàsmi­

camenle, ante o cenário imponente da Natureza 
dêsse espectáculo de maravilha ! ... 

II 

A diana a rdia ao reflexo do sol e o hori­
zonte era ' listrado de sangue, qua l pocfiade 
\7 iolcnta de côr, que um pinto r a lucinado fixasse 
cm gradações fortes. 

As embalas fortificadas por espéques agu­
çados, onde fl utuavam troféus de prêsa, como 
insígnias de valor guerreiro, eram nódoas 
pardas perdidas na distância, pelo aspecto 
uniforme do fia bifoi gentílico ... 

Quási rasando as nuvens, de Ião altos, 
pairavam mílhafres, em vôos de rapina, em­
quanto ao longe recolhia m milhares de cabe­
ças de gado - em avalanche ond ulante de 
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dorsos rnltuosos, que a luz esparsa da tarde 
morrente tingia de côr l.'mica, - com ruídos de 
cismo destruídor e mugidos lamentosos e in­
tranqüilos. 

- ! lá leões nas cercanias . .. 
À porta do Pôsto - casa de pau-a-pique, 

coberta de colmo - Mário Alberto enche va­
SJarosamente o cachimbo, emquanto aos pés 
da cadeira de encôsto, uma rapariqa mufiumbe, 
cantarola saüdades do arimo ... 

- Munenjau ! O jantar está pronto? 
- Nelcfiiué gana! . .. e saracotea\7a o corpo 

lasci\-o estátua de ébano- brilhante de gunde, 
oom azougada pro\ocação de fêmea sabida. 

- Vai lá, anda! E, de caminho, vê se apa­
rece teu pai ... 

Novamente Mário Alberto se encontrou só, 
afundado na cadeira de lona, olhando distrai­
damente para os longes da cfiana deserta, 
erríçada de espinheiras, onde apareciam fo­
SJueiras acesas nas embalas próximas. 

Por suas condições de enerqia e comando, 
tinha sido escolhido para chefiar o Pôsto de 
Ruacaná, onde, àparte certa caravana de caça­
dores inqlêses, em busca da palanca preta, 
nunca mais vira branco, havia quási um ano. 
E, assim, concentrado por na!ureza, neuraste­
nizado por largo tempo de Af rica, êle sofria, 
agora, a ambiência pavorosa daquele isola­
mento forçado, entre feras e animais bra\7ios 
de tôdas as espécies e a visinhança falsa de 
tríbus guerreiras ... 

- Embora! .• . -pensava.- Sou ainda novo 
e para o ano já poderei passar o Natal com 
a família! 

E sonhava, então, com a ales;iria dos pais, 
com a figura delícadª e querida da sua noi'a 

linda rapariga de dnle anos, que por êle 
espera,-a, tôda ansiedade e dedicação!. . . 

Assim meditava Mário Alberto, emquanto 
acendia o cachimbo, envolvendo de saí.idosa 
ternura certa fotografia, acariciante e bela, -
nota sua\7e de vida na mesa tôsca carreqada 
de processos, ao fundo do cubículo empe­
drado e pobre. 

Até que enfim! . . . Arquejante da longa 
caminhada, o rôsto maqro e anquloso, aljo­
frado de suor, chegara o cipaio que ao l lumbe 
fôra em busca de correio. 

Mário Alberto abriu vagarosamente a cor­
respondência vinda. Algumas notas oficiais e 
uma caria que sobressaía pelo volume e ele-
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gância do papel - velíno azulado de largo 
formato- trazendo carimbo de Lisboa e ende­
reç<!da por letra feminina de talhe perfeito. 

Ele era de temperamento calmo e ~ozava 
com volúpia a espiritualidade amorosa que 
lhe vinha de longe - novo alento moral, pre­
cioso e delicado - , a lembrar-lhe momentos 
gratos de ternura que a aridez impressionante 
daquele rínc<lo africano avivava, todos os 
dias, com as côres alucinantes da saüdade ! ... 

foi devagar que saboreou aquelas palavras 
de confôrto, a ansiedade sentimental daquela 
mulher, que se entregava em cada frase amo­
rosa, em cada palavra de exaltação - que se 
fazia pequenina e frágil à aproximação do 
noivado ... 

No seu egoísmo de homem e de chcf e não 
reparara, ainda, no pobre cipaio, fatigado, 
mas firme, que, perfilado, esperava ordens. 

- Podes ir embora. E diz a Munénjáu que 
\7enha acender a luz. 

- Sim, meu Chefe. Encontrou branco no 
caminho, que vinha no Pôsto ... 

- Branco ? E não sabes quem é? 
- l\ão, meu Chefe. Parece ser caçador. 
Foi com verdadeiro alvorôço que Mário 

Alberto foi ao encontro do desconhecido - já 
próximo da casa - que arrastava o passo de 

· fadiga. 
- César Braz, caçador proftssional,,ínler­

nado durante meses nos matagais d' Africa, 
que lhe pede asilo por algumas horas .. . 
Amanhã, quando o sol nascer, já estarei longe! 

- Mário A lberto de Medeiros- à sua inteira 
disposição! Folgo imenso em recebê-lo! ... 

E reparando nos carregadores que trans-
porta,-am armas e \7Íveres: 

- eh! cipaio! Dá de comer a êsses homens ... 
l lavia batuque no povo visinho. 
Retribuíndo presentes enviados pelo soba-

nes,tro com vislumbres de cívilização e conhedor 
da festa do Natal - por Mário Alberto foram 
mandadas distribuir largas rações de \7inho 
pelos indígenas, que em sinal de regozijo fes­
tejavam o chefe branco em rasgado batuque 
de possessos, qingando lubricidades, em meneio 
de lascívo contorcíonismo ... 

Ao ritmo sincopado dos xingulos. ao re­
flexo do clarão alucinante das fogueiras, os 
corpos nús e soados dos negros eram bronzes 
incandescentes no negrume da noite imensa, 
em que as labaredas subiam ao crepitar das 
resinas olorosas, torcidas pelo sôpro da ara­
gem mansa, de mistura com os qrílos quturais 
de frenesi medonho e selvático 1 ... 
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Os ímbondeíros eram manchas pardas, gí­
qantescas, no coalho da sombra! ... 

E o batuque continua\.,ª ao glu g/u da melo­
peia selvagem, corpos desvairados ardendo 
ao bafo da volupía bestial, que o Deseío mo­
delava em trejeitos de entrega, ao tremor 
convulso das pernas e dos braços que batiam 
ritmos ignorados. de ~gitação febril! 

Õh! Oh! .. . Eh! Eh! ... e a voz era rouca 
nas garqantas sêcas ... Oh! Oh! . .. Êh ! Êh ! ... 
e nas bôcas ansiosas, entreabertas e trémulas, 
perpassa,-am contracções de delírio ... 

E o batuque contin~1ava ao glu g/u da 
melopeia selvagem, aqitando corpos em febre 

bronzes incandescentes no negrume da noite 
imensa - acordando nas florestas vizinhas ecos 
ele toada dolente, emquan to era bruxulcante o 
clarão elas fogueiras, que ao longe tinham ro­
lamentos surdos de incêndio! ... 

À mesa tôsca de pinho, coberta de toalha 
de pano do Congo e comido o último pedaço 
de leitão assado, dois europeus - momentos 
antes estranhos - confraternizavam, sob o 
mesmo teto, uma data simbólica, que o povo 
cristão vem consagrando há dois mil anos. 

Do bico de acetilene jorrava lu:: titubeante 
e débil, ressaltando a palidez dos dois solitá­
rios convivas, emquanto indiferente à comoção 
violenta que palpitava cm redor,ocípaioservia 
o áqape, silencioso, talvez com o pensamento 
no batuque que se houvia lá fora ... 

- Meu caro senhor. l lá três horas apenas 
que nos conhecemos e, esta, é, talvez, a pri­
meira vez que nos vemos! ... 

- De facto, assim é ... Mas o Mundo é tão 
pequeno! 

- E, contudo, à mesma mesa, bebemos do 
mesmo vinho . . . daqui a alqumas horas esta­
rei longe, e bem possível é - quem sabe? -
que nunca mais nos vejamos ... 

Tenho quarenta e oito anos e há quási 
vinte por cá ando, no amanho do pão nosso 
de cada dia. Na v ida que levo, passam meses 
que não vou ao litoral. Mas ao Pôsto mais 
próximo peço a esmola duma pousada de 
als;:umas horas, na data consaqrada à festa da 
família ... 

- E, nesse espaço de tempo, o senhor 
nunca foi à Metrópole? 

- Nunca, meu senhor. lqnorado do Mundo, 
cu procuro esquecer os momentos bons que 
também tive, quando era novo. Recordar é 
viver? Não. Muitas vezes, recordar é morrer 
um pouco ... 
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- Perdôe-me se sou indiscreto: o senhor 
tem família? 

l louve certa pausa de hesitação. E foi 
constrangido que respondeu, engulindo o chôro 
que lhe brotava da alma: 

- Sim, tenho família. Tenhp uma filha linda 
que me não conheçe ! . . . E quási da sua 
idade ... Diz-me o coração que é linda e não 
me conhece! ... Há muito que morri para o 
Mundo! . .. 

Mário Alberto respeitou o seqrêdo daquele 
homem estranho, curtido de pr0\7ações, mas 
duro na sua fisionomia de lutador. 

Ela ,-aí casar! Que seja tão feli:: como 
eu sou desgraçado .. . 

Ondas sonoras de martírio batiam naque­
les corações, vibrando a unísono naquela noite 
pa,.,orosa ele lriste::a e solidão ... 

Natal ! - Raio de luz rasqando as Ire,., as 
de sofrimento, sob nevoeiros de lágrimas! . . . 
Saüclades! . . . Anseio de alma que busca am­
paro, no qrande deserto da Vida! ... 

Natal! - Tréguas a iluminar consciências 
ao bafo consolador do maior carinho: a fa­
mília! 

Como\ido, sentindo por si tôda a tragédia 
daquele homem - que adivinhava bem maior 
- Mário Alberto disse com voz trémula: 

- Não veja nas minhas palavras um simples 
brinde - quantas vezes dito por certa obri­
gação social - 6 Para quê; dizer- lhe que me 
sinto bem, ne5ta solidão, com a sua amável 
companhia? O senhor adivinha, não é ver­
dade? 

- Sim. E, pode crêr, é-me grato saber que 
lhe é aqradável a minha assistência, hoje, pelo 
menos. Somos dois homens com destinos desi­
guais que, toda,-ia, um mesmo seniimento 
aproxima .. . 

- O sentimento da família! 
- Talvez. E, contudo, eu já não a tenho! 

Mas também fui feliz... E, há anos que a 
lembro, com saüdade, cornovidamcntc, com a 
alma distante e o corpo entregue à aridez de­
sértica das clianas africanas. 

- É muda a linguagem do coração ! 
- Lágrimas, meu senhor, que não poucas 

vezes são de desespêro ! 
- Disse há pouco que tinha uma filha, 

noiva ... Eu também estou para casar . . . • 
- Deixe, então, que lhe dê os meus para­

bens ! Quere a minha desventura que seja 
feliz . .. 

- Muito grato, por tudo. Permita, agora 
que brinde pela felicidade de sua filha, senhor 
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AH~~lA 
Um panorama do Traiecto 

do [aminho de Ferro 
de Luanda - Malange 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Braz, que, como a minha noh .. a, está longe, 
em terras benditas de Portwzal ! . .. 

. . . O meu eqoismo de homem enamorado, 
lembra .. a com carinho - na suavidade da sua 
figura gentil e terna - quando quero a felici .. 
dade da sua quer ida filha! Perdôe .. me ... A vida 
é assim! 

A mão calosa e gretada de César Braz 
limpou alqumas lágrimas rebeldes, que lhe 
assomaram aos olhos, cansados: 

- Muito obriszado, senhor! Muito obri .. 
!Jado ... 

E, reparando na fotos;tr~fia que ilumina\7a 
a mesa pobre, atulhada de papeis, pediu li .. 
cença para a ver: 

- Que ternura,! Que fisio,.nom ia tão doce 
a da sua noiva. e linda ... E muito linda ... 

Depois, com um suspiro fundo, emquan to 
pousava a moldura de pra ta: 

- Faça .. a feliz, senhor Medeiros, faça-a 
feliz que ela bem o merece! 

Uma hora depois, ia longe aquele homem 
c:stranho, que nos peri!JOS dos mata!Jais de 
Africa procurava alívio para spa tortura 
moral . . . 

Passa da meia noite. Alqumas horas depois 
sôbre a paisaqem desértica de\e escorrer o 
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ouro do novo dia, ao reverbero do sol afri .. 
cano - glorioso e ardente . . . 

Mário Alberto sofre, ainda, a intensidade 
emocional dos momentos passados, ,pouco 
antes, ao arrepio da comoção brutal. A roda 
sente um \ácuo in~xplícável. Agora o seu iso­
lamento é maior. E mais densa e torturante a 
recordação dos seus!. . . 

No quarto ao lado, sentada numa esteira 
e envolta em largos panos lavrados, incons­
ciente da depressão moral que agitava o co­
ração do branco, M11nenja11 cantarola saudades 
do arimo, emquanto lá fora o batuque conti­
nua e entre macíssos de arbustos os casais 
rezam hossanas ao epítalámio, povoando de 
gemidos criadores a atmosfera morna daquela 
noite ... 

Anos âepois, já casado e com filhos, Mário 
Alberto soube, por acaso, que em certa Noite 
de Natal, no Pôsto do Ruacaná, recebera a 
visita do futuro soqro - que por circunstân­
cias especiais da sua vida privada se homi­
ziara, voluntàriamentc, no seqrêdo ela filha e 
do Mundo. 

O velho já não existicl ... 

Luanda, Dezembro de 1936. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA O 

Ministro 
das Co­
lónias, 
recebeu 

os representa11tes da Imprensa, aos quais expôs as conclu-
sões e resultados dos trabalhos da Conferência dos Go­
vernadores Gerais. 

Trinta e cinco deêisões gerais foram tomadas que 
visam principalmente a fiscalização, o equipamento colo­
nial e o problema da troca de produtos entre a Metrópole 
e as Colónias. 

O Ministro resumiu a seguir o objeclivo principal dos 
votos emitidos. Êsses votos abrangem: 

1.0 Os encargos dos preços nos produtos coloniais 
cm •ista da desvalori?ação; êsscs preços de\-em de ser 
fixos, assegurados de 
forma a conser•ar o 
seu ní;el pri;ilegiado. 

l'linislro. Sua Ex.a se encarregará de realizar desde já, o 
programa que acaba de traçar com os seus principais co­
laboradores da Metrópole e de Além-mar. 

O programa sucinto que acaba de ser apresentado 
permite julgar da import<lncia das conclusões tomadas e 
dos di\·ersos aspectos que a Conferência ofere::eu. 

O espírito geral que se desprende dela, é bem aquele 
que esperávamos. Rejubilamos, muito particularmente, ao 
ouvir afirmar com a maior autoridade, a necessidade de 
manter os preços dos produtos coloniais a um preço pri­
\ri legiado que corresponde ao privilégio concedido às 
mcrcsidorias melropolilanas de Além-mar. 

13 certo que é preciso reduzir quanto possível, os pre­
ços de revenda dos produtos coloniais. Digamos, no en­
tanto, que no ponto em que êles estão, essa redução não 
depende em geral, dos produtores e que são sobretudo, 

os encargos fiscais, os 
fretes de transporte, os 

!?.º O saneamento 
da produção colonial 
pela baixa de certos 
preços de revenda, 
sem que sejam atingi­
das as facu Idades de 
compra dos indígenas. 

Os fins da Conferên-
fretes de embalagem 
ou de material e os 
encargos financeiros 
que será preciso re­
primir. Estas ideas es­
tão certamente, nas 
decisões gerais da 
Conferência, a respei-

eia dos gov·ernadores 
3.o A coordena­

ção no comércio das 
colónias, visto que é 
da máxima import<ln­
cia que as nossas pos-

to da fiscalização e do 
equipamento colonial. 
Aplaudimos a organi· 
zação, a produção 
agrícola e florestal que 

sessões de Além-mar 
mantenham uma rela­
ção equitativa entre a 
produção e a \-enda. 

De "La Quinzaine Colo nla len 
pode chegar a ter uma 
import.lncia e apita 1. 

O sr. :-larius Moulet, insistiu na protecção da produ· 
ção metropolitana nas colónias, e reciprocamente, tomando 
cm conta possibilidades e a variedade de absorvência das 
populações de Além-mar, principalmente naquilo que diz 
respeito ao tabaco e aos automóveis. 

Além disso, o Ministro anunciou que a Conferência 
cncarnva a questão da criação nas colónias de várias coo­
pcralivas de produção e de consumo. Terminou o seu dis­
curso, declarando. que empregaria lodos os esforços para 
facilílar ràpidamente a organizaçiío da produção agrícola, 
Que abrange não só a cullura geral dos produtores locais 
e regionais, como as malas e a pesca-sem esquecer as 
pesquisas mineiras. 

Os debates da Conferência dos Governadores gerais 
recaíram sôbre os textos dos \'Otos, visto que êsses textos 
serviam de base cómoda às discussões, e porque certas 
questões dependem das diferentes l~eparlições ministeriais. 
E preciso, porém, não nos iludirmos sôbre o significado 
da pal,wra "\·otos,.. Podemos muito bem pensar que, con­
forme as deliberações realizadas sôbre a presidência do 
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A maior parte do 
nosso domínio colo­
nial prefere a agricul­

tura-só temos que lamentar a pobreza dosscn·içosagró­
nomos que são mais do que insuficientes. 

O cuidado com as nossas matas coloniais c as pes­
quisas mineiras são igualmente importantes. Temo-nos re­
ferido tantas vezes às desigualdades que existem entre a 
riqueza da indústria mineira nas colónias lnglêsas e belgas 
da Africa e o pouco desenvolvimento que esta indústria 
tomou nos territórios v izinhos. 

Quanto às cooperativas de produção e de consumo, 
por princípio, não somos contrários a essa idea como 
muita gente o supõe. Desejamos no enlanlo, que sejam 
respeitadas a liberdade e a legalidade que existem nas ba­
ses d9 regime aclual. 

E e\•idenle que aqueles que fazem parle da coopera­
ção, com os compromissos que esta acarreta, de\"cm lu­
crar especialmente, com os sen•iços da mesma coopera­
ção-o que não qucre dizer, que os outros, não possam 
disfrular também, doutras regalias e liberdade. Igualdade 

(Conclue na pá9ina !18) 
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COLONIAL 
CQEVE-SE IMPQENSA 

PORTU­
GUESA O 

problema da reparliçiío das colónias, que nunca 
conseguiria apresentar-se com fundam('nlos só­
lidos no direito existente, foi agitado, desde 
princípio, como amparo de argumentos apara· 

tosos dos quais deviam sair os fundamentos de um novo 
direito à posse de territórios coloniais. 

Primeiro argumento: os excessos demográficos dos 
países que pretendiam fazer-se impérios coloniais. 

Segundo argumento: matérias primas. 
O primeiro não resistiu à demonstração-quási exclu· 

sivamente estatística- que os factos do povoamento branco 
nas colónias lhe opuseram. E ao argumento aconleceu o 
que acontece às fogueiras de S. João: chamas altas, vi­
brantes, que abrem largos clarões na escuridão- m<1s que 
logo baixam porque a lenha se consome e os pares se 
cansam de dançar. Pulverizou-se em cinzas. Pode consi­
derar-se liquidado 

a expressão - le­
nha sido alcança­
da de há dois anos 
para cá, data ver-
dadeiramente de 19!?6, ano cm que o famoso Dr. Schacht, 
por ocasião da discussão do Plano Oawes, tentou fa:er 
admitir um projecto de redistribuição de matérias primas 
por intermédio de companhias maiest,ílicas cncorporadas 
no referido Plano. 

Nessa época, a proposta não podia deixar de ser tí­
mida e timidamente apresentada. A A lemanha ainda não 
linha manifeslado oficialmente, clllrnmenlc, as suas preten­
sões quanto à restituição das suas colónias. Só em 1933, 
durante a Conferência de Londres, a delegação alemã fez 
o primeiro pedido de restituição- e só cm 1935 o Chan­
celer llitler declararia que não renunciava aos seus direi-

tos coloniais. E ime­
como agente, como 
fôrça ou como funda­
mento científico do es­
tabelecimento de um 
direito no;o à posse 
de territórios colo­
niais. 

Colónias e Ina-
dialamenle alguém es­
clarecia . . . que se 
trala;a de ~direitos 
jurídicosn {General 
van Çpp). 

Realmente de­
monst r o u -se que a 
emigração -fenómeno 
social quanti tativo-e 
a coloni:ação, forma 
especial, específica da 
emigração, se moviam 

téPias • pPIInas 
E por esta altura 

que o projeclo de re­
d islribuição de maté­
rias primas é retomado 
e o argumento se lança 
para desenvolvimento 
pleno. Simplesmente, 
iá não é apenas um 

em rumos diferentes. 
E emquanto o elemen· 
to quantitativo-o emi­
grante- se afasta sisle­
màlicamente das coló-

Do "Diário d a Manh ã" 
de 5 de Fever e il'o de 1937 

argumento alemão -
mas pura e simples­
mente uma forma de 
fazer res\"alar para so­
luções contemporiza-

nias, onde o meio emigratório está por formar, procurando 
os países novos em estado adiantado de exploração eco­
nómica e fortemente in\"eslidos de capitais-o elemento 
qualilalivo que é o colono lem que constituir uma massa 
orientada, dirigida e, muilas vezes custeada pelos Estados, 
que não pode deixar de ser insignificantíssimo em relação 
aos números representativos dos excedentes demográficos 
de um país. 

Em resumo: demonstrou-se que as colónias, no estado 
cm que aclualmente se encontram, podem receber colonos 
-o que não resolve o problema demográfico de qualquer 
país-mas não estão preparadas nem o estarão durante 
dilatados anos ainda, para receber as correntes de uma 
emigração maciça. 

E o argumento, fortemente batido, nos países de ex­
periência colonial-perdeu a sua \"irulência. Não rc\"i;c 
hoje senão como uma expressão de retórica. 

Foi agitado então o segundo argumento-o das maté­
rias primas. 

Se bem que a sua maior popularidade-permita-se-me 
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doras uma questão que 
as declarações do Chanceler esla\"am arrastando para ter­
renos inquielanles. 

Realmente Hiller declara\"a não renunciar aos seus di­
rcilos coloniais-direitos jurídicos. E se bem que nenhuma 
ou Ira declaração expressa tivesse sido feita então, o têrmo 
"jurídico,, permitia compreender que o Chefe do Estado 
alcmiío se referia às suas antigas colónias-e não às coló­
nias de qualqu('r outro país. E o seu discurso de há dias 
demonstrou que tinham razão aqueles que assim pen­
savam. 

O problema da redistribuição das colónias não se pu­
nha, por conseqüência, conforme as idcas piramidais de 
Llord George-que acha\•a muito bem ... uma vez que a 
Inglaterra não ti;esse que ceder, na redistribuição, uma 
légua que fôsse das colónias que administra•a sob man­
dato. Todos nos recordamos quanto o destrambelhado 
político inglês era partidário de uma redistribuição feita à 
custa da tlolanda, Portugal e Bélgica. 

A Alemanha não renunciava aos seus direitos colo­
niais-mas entendia que êsscs direitos apenas diziam res- . 
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peito às suas antigas colónias. Csla cr<1 <1 queslão que se 
ia arr<1st<1ndo p<1r<1 terreno~ inquietantes. 

O problema dil rep<1rtição das colónias era, enlão. se­
gundo o sr. Lowcrs, do lnsliluto Colonial lnternacion<1I, 
susceplkcl de se encaminh<1r para quatro soluções, 

<1) - Rcslituição à Alemanha d<1s suas <1ntigas colónias: 
b}-Rcdislribuição gcr<1I d<1s colónias; 
c) - Gcncr<1líz<1ção do regime de mandatos; 
d)- Extensão a tôdas ilS colóniclS do regime de porta 

abc1la. 
Verificada 4 dificuldade de pôr cm prática as três pri­

meiras julgou encontrar-se nas facilidades aparentemente 
encontradas na última a soluçiio idc,11. E com ela ganha 
relêvo no,-amente o argumento das malérias primas. 

Mas como dissemos: não jcÍ como um argumento ale­
mão porque a Alemanha encontra nos seus "direitos jurí­
dicos. proclamados os argumentos de que c.trcce par<1 
lazer ,-aler as suas pretensões- mas como uma derivante 
d,1qucles a quem a primeira solução não com-ém e que 
não podendo impor a segunda e a terceira. entendiam li­
bertar-se de dificuldades, fabricando uma solução not"a cm 
\"Oltil d<1 distribuição das m<1léri,1s primas- primeira fase 
das idcas que conduziram à soluç3o do regime de porta 
aberta cm lôdas as colóni<1s. 

Expostas assim brC\'Cmcntc as generalidades da ques­
t3o, veremos num at'ligo seguinlc o valor e as possibilida-
des do <1rgumento e da soluçiío. . 

E creio que veremos que o argumento nâo ,-ale mais 
do que o dos excessos demográficos- isto é: que se com­
porta como outra fogueira de S. Joiío: e que a soluçâo é 
t3o impraliccfrcl ou perigosa como as mais que o sr. Lo­
wcrcs apresenlou. 

lti.;:-;RIQUE GALV . .\O 

---- • o o • • -----

Livros e Publicações 

A Província de Angola Número especial do Natal. 

A Província de ,:Jngola que é, ~b muitos pontos de 
\"ist<1, o melhor_...diário que se publica nas colónias, editou 
como nos anos anteriores, um número cspcci<1I do :\atai 
que honra não, só a sua adminislraçâo, como também as 
artes gráficas de Angola. 

lndiístria Pod11g11esa-Númcro especial. 
A1111ário Estatístico de Angola t9:Js. 

Boletim do !11stil11to Nacional de estatística. 
La Quinil.iine Coloniale. 
/Joletim Económico e Estatístico da Colónia de Moçam-

bique. 
Estatística Comercial de Angola (193!?). 
L'Essor Colonial et ,'Yfaritimc. 
!Joletim da Associação /3c11elicenfc dos empregados do 

Comércio de Luanda. 
Boletim mensal da Direcçcío Geral de Estatística. 
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Os 
dos 

fins da Conferência 
gover>nadores 

(Conclusão da página :16) 

nos cargos oficiais, como nas vantagens ofcrccid;is pelo 
poder público, entre o comércio e os produlorcs por um 
lado e as coopcrnções por outro. Além de que, não seria 
negar a própria utilidade dessas cooperações pretender 
p<1ra cl,1s um cstalulo de favor? 

Cl,wo csl,1, que ludo isto, são caslclos no ar. Só dc;c­
mos julg,1r única e simplesmente, o texto dos ,-otos-c 
<1qui, reno\•amos o nosso. Que as conclu5i>cs dessa Con­
fcrênci,1 cmincnlc, dessa rcünião dos chefes do nosso Im­
pério de Além-mar. sejam bre,-emcnle publicadas. 

J\ lngl<1tcrra, com a sua grande e poderosa dcmocra­
ci,1, n;io hcsilou cm pôr à vista do público, os resultados 
adquiridos cm quanto duraram as rcliniõcs similares. 

Novas greves nas colónias 

Ú um pouco paradoxal, que no mesmo inslantc cm 
que o Govêrno se preocupa cm cuidar da legislação do 
trah<llho e cm melhorar as suas condições de cxislência, 
os opcr.írios façam greve. O momcnlo pareceu-lhes opor­
tuno para pedir aumento de salários. Scnlem que o Go­
''êrno os ampara: que até lhes tolcr<l as rci;indicaçõcs 
cxccssh•as e que não quere empregar a fôrça, para fazer 
rcspci!ar a ordem e a liberdade de trabalho. Muitos abu­
sam. ê humano. Embora, procedem contra o inlerêsse ge­
ral, conlra o seu próprio interêssc, até. E a agllaçâo man­
tida e explor<1d<1 pelos dirigenlcs ansiosos de prepararem 
um cslado de espírito revolucionário, compromete a obra 
daqueles que sinceramente, se inlcrcssam pelos trabalha­
dores. 

As mesnMS iníluências se exercem nos tcrrilórios de 
Além-mar. Não há necessidade de insistir sõbrc a coinci­
dênci,1 das greves que rebentaram ao mesmo tempo cm 
diversos J)Ontos do nosso Império, com osacontccirnc1\los 
na Melrópolc. 

O exemplo é imilado, nâo somcnlc na Africa do 
Norlc, mas também nas colónias. Depois do conflito de 
l)ondichéry e a desgraçada lenta li\-a que todos conhecem, 
tem-se manifcslado grc;cs succssi,•as nas Antilhas, na 
Rcunion, cm Madagascar e na Indochina. 

Considerando bem as coisas é certo que a sua impor­
tãncicl e densidade são fracas, embora, é J>rcciso nâo es­
quecer, que a indústria ainda est.í pouco deSCn\"Ol\"ida nas 
colóní,1s. As conseqüéncias podem ser funesl<1s. A admi­
nistraç3o tem feilo, em geral, prO\-a do maior sangue frio 
e calma. Fora os distúrbios de Pondichéry, não hou;c, 
que se saib<1, sangue derramado. 

A posição do Govêrrlo duma colónia, cm presença 
duma grc\•C, na hor·a aclual, é muito delicada, isso sabê­
mo·lo bem. O Govêrno, aqui, considera-se tutor dos indí­
genas. Por isso, compreende-se que o Govêrno intervenha 
nos conflitos por processos pacíficos. 

Onde princ-ipia o perigo para uma colónia, é a parlir 
do momcnlo em que os operários indígenas têm a impres-
5do de que o Go\"crno lhes impõe uma arbilragcm a seu 
fa;or; e que cede, por mêdo a maiores complicações ou 
que manifesla o seu acôrdo sôbre as rch•indicações pre­
senlcs. 

~ste número foi visado pela Comissão de Censura 
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Informação sobre o mercado algodoeiro 

internacional 

Fevereiro de 1937 

Eg ipto. À procura muito acliva que reinou nestes 
últimos tempos, principalmente por parle do Extremo 
Oriente, sucedeu uma ccrla acalmia. llá sempre uma pe­
quena corrente de negócios com os diversos centros têx­
teis, mas a sua imporllincia diminuíu baslanlc, pois a in­
dústria de fiaçâo bem abastecida para o momento, não se 
importa de aguardar algum tempo, na espcclaliva do de­
senvolvimento da política algodoeira de Washington. que 
se deve definir brevemente. 

A-pesar-de serem boas as condições actuais do mer­
cado, não cremos muna acentuação da alia para o mo­
mento, nâo sendo no entanto de temer, também, grand::s 
baixas, porque a indústria de fiação apro'i'eitar-se-á de 
todo o recuo de preços para completar os seus forncci­
mcnlos. Pode acontecer mesmo que assistamos a uma forte 
rcacçi;\o cm 'i'irtudc das ''Cndas em fixação do interior. 

E difícil formular actualmcnle uma opinião sôbre o 
futuro imediato dos preços, pois tudo depende da orien­
tação imprimida ao algodão americano que per seu lado 
se acha sujeito também às dirccti'i'as da política algo­
doeira de Washington. 

A média das ''cndas diárias tem oscilado por 3.300 
fardos, se bem que por exemplo as ,-cndas em 22 de Ja­
neiro lh·esscm atingido 4.600 fardos. 

Ame r ican o. Temos a assinàlar um período de ex­
trema apatia. As opcrnçõcs limitaram-se a liquidações es­
pcculali\·as e os contratos foram continuamente absor'i'i­
dos pela ind1ístria. Tem-se repelido inúmeras ''e::es que a 
venda duma parle importante do sfocK. governamental po­
deria ter como conscqliência uma maior firme::a nos pre­
ços, dada a necessidade indispensável que a indústria de 
fiação tem de se abastecer. Um factor que milita contra a 
acentuação da alta é precisamente a inccrtc::a que reina 
Quanto aos preços aos quais e Govêrno tenciona liquidar 
o seu sfocK. 

Admite-se cm geral que no ano passado as liberações 
governamentais de algodâo criaram a sua própria pro­
cura, o que quere dizer que se o algodão cm poder do 
Govêrno nâo li\'essc sido liberado, o consumo leria sido 
relativamente muito menor. Pensamos, por isso, que a-pe­
sar-da qualidade inferior que parece distinguir o sfocK. em 
questão, o Go,•êrno cstimularicl o consumo a um grau 
maior, liberando êssc algodão. 

Outros faclorcs independentes do mercado de algo­
dão ti'i'cram iníluéncia nos preços-sobretudo as gre~es 
marítimas e da indústria de aulomó'i'cis dos E. U., as quais 
se espera se solucionem dentro cm bre,·e. 

Corre ainda que se pensa cm aumentar a área culli­
v.h·cl de algod<lo nos E. U., de 10 a 15 o o-o que pode-

PORTUGAL COLONIAL 

ria 'i'ir comprometer as prc\•isõcs de alta que o grande 
consumo dêstc ano e ,, posiçâo est,1tística do arligo, legi­
timam. A-pesar-dos E. li. tenderem actualmcntc ao regime 
de liberdade absoluta de produção, é de prc,·er, porém, 
que antes disso e para C\·itar a situação resultante dum 
aumento da área culti\".Í'i'cl, o Presidente Roose\"clt que 
se acha im·estido de todos os poderes neccss.1rios para 
agir, impeça, pelo menos, cm parle, a prática dêsse pro­
jccto. 

Após esta siluação solucionada, tôdas as restrições 
quanto à liberdade de produção seriam Jc,•antadas. 

Por outro lado, é lmpossh,cl pre,·cr ainda, por ser 
demasiado cedo, qual a iníluéncia que terão sôbrc os pre­
ços, as desastrosas inundações que ultimamente têm asso­
lado os E. li. 

As cotações do disponh·cl eram cm 28 de Janeiro 
p.o p.o de J3,13, e cm ide Pcvcreiro de 13,25 (cotações 
de fecho) donde se pode inferir que o.; preços se têm con­
sen·ado estacionários. 

NOVIDADE LITERÁRI A 
O NOVO NOMANCE DE 

dfenrique §alvão 

"Ü SOL DOS 
TRÓPICOS" 

(ROMANCE COLONIAL) 

Gs povos, a paisagem, a vida na S erra 
da ehela. 0 romance de um europeu 
perdido na serra e refeito pelo S ol dos 
Elr6picos. 

300 p6ginas. cdifâo primorosa da 

Livraria Popular de Francisco Franco 

Pedidos ao editor: LIVRARIA POPULAR DE fRnHrlUO fRAH[O 
Travessa de S. Domingos LISBOA 

Chá Li-Cungo 
Qualida d e E xtPa -fino 

Companhia da Zambézia 
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INFOilMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
"" , . '-•on1ca do 

NOVAMENTE insistimos por uma política 
de formação de 11alores co/oniai:,. Não 
os 11a/ores fabricados por adjec!i11os 

da Imprensa, porq.ue dêsses temos séries, li/fias 
das mesmas parnngonas e dos mesmos clicliés 
fotográficos- mas os 11alores q.ue se afirmam 
pelas obras, pelo estado e pelos traba!fios q.ue 
11ão realiaando. 

A política q.ae não confunde as cousas pes­
soais com o in!erêsse ptíb/ico; a política q.ue 
escolfie liornens superiores, pelo menos, às ten­
dências das suas inferioridades pessoais; a po­
lílica em q.ue a inveja dá !u9ar ao reconfieci­
men!o do valor. 

$omos poucos- sempre fomos poucos. 
É necessário q.ue sejamos bons- ou q.ue 

não deixemos de aprovei/ar inteiramente os 
bons. 

Pc.t•••c: .. 
de ..., .. lc.•es 

e isso não se consegue emq.uanto liouvet~ 
110 mecanismo, gente q.ue afasta os q.ae valem 
ou porque os i1111eja, ou porq.ue os teme-ou 
porque, purn e simplesmente, não simpatiaa 
com êles. 

$e é legítimo q.ue uma Política afaste os 
políticos co11!rários-11ão é legítimo, nem ra­
aoá11el, nem in!eligen!e que não se realiae uma 
Política que se!eccione, apure, u!iliae e ampare 
os valores elec!ivos. 

$omos poucos. 
Os poucos q.ue somos têm, em !ôdas as cir­

cunstâncias pro11ado bem- isto é: têm sabido 
mulliplicar-se. Mas isso não acontecerá numa 
circunstância no11a em que sis!emàlicamente, 
de entre os poucos, se eliminem alguns bons. 

li. 6. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Pllllotas do 

Cabo Verde 

l'oi mandada prorrogar até um ano, a inspecção de 
que foi incumbido nas colónias da Guiné e Cabo Verde o 
inspeclor superior da Fazenda das Colónias, sr. António 
Cabral de Oli\7Clra e Castro. 

,_, A Companhia Easlcrn Tclcgraph cm·iou ao Mi· 
nistério das Colónias a importância de 34.864,$4 dólares, 
para liquidação das taxas telegráficas de lriinsito, de Cabo 
Verde, rclath·as ao primeiro trimestre de 1936. 

,_, Foi estabelecida, a título pro\7isório e até que se 
faça a reforma geral dos \7Cncimcntos dos funcionários ou 
empregados ci'7is e militares da colónia, uma gratificação 
especial mensal de 250$ aos primeiros sargentos e de 200$ 
aos segundos sargentos scr'7indo cm comissão, nos lermos 
do decreto n.0 13.309, de 23 de Março do ano corrente, 
na colónia de Cabo Verde. 
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Ou iné 
A Guiné portuguesa exportou cm Oulubro último, as 

seguintes quantidades de oleaginosas: Amendoa de palma, 
200.200 quilos; amendoim, 1.571.697 quilos; óleo de palma, 
de fabr ico mec<lnico, 62.248 quilos; de fabrico indígena, 
13.2t4 quilos. • 

,_, f'oram reconduzidos para exercerem os seus car· 
gos durante o próximo ano, os actuais \70gais efecli\70S e 
suplentes do Conselho de lnspecçâo de Produtos de Ex­
portação da Guiné. 

·-• Vai ser encarregado do estudo das obras do pôrlo 
de Bissau, o sr. engenheiro Esquívcl Teixeira Duarte, que 
construiu o pôrlo de Vila l~cal de Santo António. 

·- • O "Boletim Oficial" da colónia da Guiné publi· 
cou um diploma legislativo mandando abrir um crédito 
para pagamento da "quota parte distribuída à colónia para 
rcmuncraçâo do pessoal da Rcpartíção de Contabilidade 
do Ministério das Colónias, por trabalhos executados fora 
das horas normais do scr\7iço, nos termos do decreto 
n.0 26:677 n• 
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,_, Entrou cm vigor na Guiné a nova tabela de emo­
lumentos a cobrar pelas repartições públicas, suas depen­
dências, administrações do concelho, circunscri:;õcs civis 
e comissões municipais. 

,_ , Foram ordenados estudos para a construção 
duma ponte-cais no pôrto de Bissau, na Guiné portuguesa. 

,_, O goçérno da colónia da Guiné aprovou e pôs 
em execução o regulamento interno do Conselho de Ins­
pecção de produtos de exportação da Guiné. 

S. Tomé e Príncipe 

A Arcada forneceu-nos uma nota informando que na 
ilha de S. Tomé existem 140 quilómetros de linhas telefó­
nicas, não incluindo as de cartkter particular que ligam a 
cidade com algumas roças. 

,_, Foi mandada a\·isar a nav<!gação que voltou a 
funcionar a boia número "dois,. na ilha de S. Tomé. 

·-• A colónia de S. Tomé vai adquirir vário material 
destinado à montagem de cslaçõcs radiotelegráficas ali a 
criar. 

Angola 

foi mandado fazer ern Angola um inquérito acêrca 
das actividadcs realizadas no valor económico obtido, 
pelos exclusivos já concedidos, da exploração de produ­
tos expontâncos das matas do Estado. 

·-• Foi criada a circunscrição de Camacupa, satisfa­
zendo tlma antiga aspiração. 

·-· Foram restabelecidas as comunicações radiotele­
gráficas das Estações de MosS<imedes e Baía dos Tigres, 
Angola. 

·-• A Missão hidrográfica que se instalou em Angola, 
a bordo do navio Beira, já iniciou os trabalhos do levan­
tamento da carta hidrográfica do pôrto de Luanda, fendo 
na ponte do Departamento de Marinha lcvanta90 o maré­
grafo destinado às suas obscn·ações técnicas. 

·-· Durante o ano económico de 1937 são redu:;;idos 
de noventa por cento as imposições aduaneiras que ti\·c­
rem de ser cobradas no enclave de Cabinda por virtude 
da aplicação do decreto n.0 19:773, de 27 de ::vlaio de 1931. 

Os direitos aduaneiros que, nos termos do mesmo de­
creto, devem ser liquidados e pagos cm escudos, libras ou 
dólares continuarâo a ser, em todos os casos, liquidados 
nos termos dessa disposição referidos, mas serão pagos na 
moeda corrente na colónia, ao câmbio do dia, sempre que 
respeitarem a benzina, gasolina, óleos minerais e petróleo. 

·-· foram isenlos do pagamento de contribuição pre­
dial, durante quatro anos, cm Angola, os prédios cuja 
construção tiver sido começada e concluída dentro do 
ano económico de 1937. 

·-· Foi autorizado o governador da colónia de An­
gola a abri r um crédito espccl,1l de 320.000,00, destinado 
à conclusão da consll'uç;io do Laboratório Central de Pa­
tologia Veterinária e aos vencimentos do funcionário 
técnico que deve prcstllr serviço no referido laboratório. 

·-· Na baía das sa linas de S. Nicolau, no distrito de 
Mossâmcdcs, foi instalada uma nova fábrica de farinhas e 
de óleos de peixe, com a capacidade de produção mensal 
de so toneladas. 

·-· Vai ser conslruído em Benguela um grande edifí­
cio composto de lrês corpos ligados entre si, com um to­
tal de frente de 31 metros destinado à Associação Comer­
cial do Planalto de Benguela. 

•-• Segundo comunicação recebida de Angola foi já 
feita, pelas di\"crsas regiões da colónia, a distribuição das 
sementes de algodão aos indígenas, sendo em grande parte 
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essas sementes distribuídas no distrito do Congo aos agri­
cultores europeus e indígenas, a-fim-de ali se promover 
uma intensa campanha algodoeira. 

·-• Para Angola foram mandados adquirir no Brasil 
soo quilos de sementes de algodão "miocé •. Para a Amé­
rica e no Egipto, foram pedidas também alguns centos de 
quilos de \"ariedadcs de sementes de outros algodões. 

·-· As despesas do conselho administrati\"O do pôrto 
do Lobito, no ano económico de 1937, foram fixadas na 
quantia de 3.980.509,38 angolares e ao seu pagamento são 
aplicadas somente as receitas cobradas próprias do mesmo 
conselho. 

·-• Pela Junta de Defesa da Produção e do Comér­
cio de Angola, foram elaboradas bases para a concessão 
de cxclusi\-os cm Angola, determinando que as licenças 
para exclusivos de compra, extracção ou aproveitamento 
de produtos ''cgctais só podem recair sôbrc produtos de 
origem espontânea, abandonados e inexplorados, por 
forma a determinar-se a exploração das riquc:ws inapro­
vci!adas da colónia. Podem tamb~m ser considerados os 
exclusivos que se refiram a produtos cultivados pelos indí­
genas e que necessitem de capital e de protccção especial 
para o seu aproveitamento. 

·-· Em Maio devem começar as obras para a cons­
trução do novo edifício onde ficará instalado o Consulado 
Geral da Inglaterra, cm Luanda. 

A-fim-de dirigir as obras, deve seguir de Londres um 
arquiteclo, sendo o restante pessoal recrutado cm Angola. 

·-• Foi concedida permissão à Companhia Geral de 
Angola para importar, tcmporàriamcntc, a sacaria neces­
sária ao acondicionamento de coconotc e o sal que se ex­
porte pelas alfândegas do Lobito e de Mossâmedcs. 

•-• Pelo Go\"êrno Geral de Angola foram mandados 
distribuir aos indígenas das diversas províncias da colónia, 
sementes seleccionadas de algodiio, arroz, milho e trigo, 
no intuito de se promover o dcscnvol\"imcnlo destas cul­
turas. 

O mesmo Govêrno vai adquirir alfaias agrícolas para 
distribuir gratuitamente aos indígenas que maior cultivo fi­
zeram de al1:odão e dêsscs cercais. 

Também encarregou v,irios técnicos de agricultura 
para ensinarem os indígenas ao cultivo dos mencionados 
produtos. 

,_, Foram extintas as escolas oficiais que funcionavam 
em Angola e criadas, cm substituição, escolas elementares 
profissionais agrícolas-pecuárias; criadas mais oito escolas 
de ensino primário geral cm Catulo, Nova Sintra, Andulo, 
Talanca (lluilla), Longonfo, Babacra, CasS<1i Sul e Vila 
Nova de Seles. , 

·-· Está a ser clabor,1do o projcclo definitivo do Li­
ceu de Luanda, cuja construção custará 7.000 contos. 

·-· Foi contratado com o Cofre de Previdência de 
Luanda um empréstimo de 300 contos destinado à instala­
ção de luz cléclrica no Ambohn. 

·-• Vai ser aberto concurso cm Angola para a admis­
s.i.o de cinco pMteiras, onze enfermeiras e enfermeiros e 
12 enfermeiros auxiliares. 

·-• Segundo comunicação recebida de Angola, sa­
be-se que os agricultores dt' Amboim sofreram grandes 
prejuízos, cm muitos milhares de cafeeiros, cm plena pro­
dução, devido à dcs.1rborização das áreas plantadas. 

·-• O Govêrno Geral de Angola aprovou o orça­
mento de receita e despesa para o corrente ano, do orga­
nismo denominado ufunta de Defesa da Produção e do 
Comércio., cujo çolumc é de 1.300.000 angolarcs. A re­
ceita pro,·ém da aplicaçâo de taxas de inspecção sôbre 
produtos de exportação e cm trânsito cobradas pelos ser­
viços aduaneiros e cobrança efectuada dircclamcnte pela 
Junta. 
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Nas despesas figuram, entre outras verbas, 30.000 an­
golares p,1ra o funcionamento de câmaras de expurgo de 
cercais e respccti\•o pessoal; mais 499.400 angolares para 
expurgo de produtos de exportação; 72.000 angotares para 
aquisição e distribuição de sementes de arro::: 8.000 ango­
lares para material agrícola; e ,-árias gratificações a capa­
tazes e auxiliares trabalhando cm brig11das-algodoeira do 
Quanza Sul, cafeícola no Uíge, de plantações de tabaco 
em Ambaca, apicultura nos Bundas e :"linungo, pomicul­
tura em Sá da Bandeira, etc. 

•-• lºoi concedida permissão à firma comercial Lou­
reiro, Limitada, da praça de Benguela, para importar, tcm­
poràriamcntc, de qualquer origem e pelas alfândegas do 
Lobito e l~engucla, a sacaria necessária ao acondiciona­
mento do milho que exporte pelas relcridas casas fucais. 

·-• Acaba de ser concluída a câmara de expurgo cm 
Pôrto Amboim, destinada a beneficiar os géneros colo­
niais a exportar por aquela região para a metrópole e es­
trangeiro. 

•-• Foi aprovado o projccto e rcspccti''º orçamento 
para a construç<lo, na Ganda, Angola, de um hospital para 
europeus, cuja construç<lo deve iniciar-se brevemente. 

·-· Já se encontra cm Luanda o técnico encarregado 
da montagem da rêdc cléctrica subterrânea e o material 
rcspcctivo. A C.1mara Municipal abriu um concurso para 
a instalação de luz nas ruas da cidade: 

·-• Segundo comunicação recebida de Angola, o 
consumo de bebidas alcoólicas naquela cidade foi de 2.000 
contos cm 1935 cm relação ao de !93-1-. 

·-· Foi determinado que durante o corrente ano con­
tinuem a cobrar-se cm Angola o adicional de 50 por cento 
sôbrc as taxas anuais de contribuição industrial consigna­
das na t,1bela geral dos industriais, sujeita a licença pelo 
exercício da sua indústria, aprovada pelo diploma legis­
lati,-o n.0 180, de 8 de Setembro de t926,ou constantes de 
diploma posteriormente promulgado. 

·-• No Baílundc, vai ser construída uma capela, que 
terá como padroeira Nossa Senhora do Rosário de Fátima. 

·-· Segundo notícias de Angola, a África Equatorial 
Francesa voltou a importar grandes quantidades de gado 
daquela colónia. 

·-• Vai ser regulamentada a exportação de trigo cm 
Angola. incidindo sôbrc ela a taxa de 1 centavo, destinada 
ao pagamento das despesas a fazer com o expurgo obri­
gatório dêsssc cercai. 

·-· Foi publicado um diploma, que regulamenta, em 
Angola, os transportes cm automóveis pesados. 

•-• O Go,,êrno determinou que os fornecimentos a 
serviços públicos de Angola de quaisquer mercadorias, gé­
neros, medicamentos, apósitos, ''acinas, drogas, instrumen­
tos cirúrgicos e utensílios de farmácia, sempre que devam 
importar cm quantia superior a 20.000 angolares, serão 
feitos por meio de concurso público, em que, até uma di­
ferença de preço de dez por cento e em condições satis­
fatórias no que respeita a qualidade, terão preferência os 
fornecedores de produtos nacionais. 

·-· l'oi mantido, para o ano económico corrente, o 
imposto especial de 1,5 por cento "ad valorem" e de 3,00 
por tonelada, a cobrar nas casas fiscais da colónia, rcs­
pcctivamcntc sôbrc o café e sôbrc o milho exportados de 
Angola. 

·-• Foi aprovado o projccto de construção de dois 
bairros no Lobito, um para europeus e outro para indíge­
nas, dc,·cndo as casas possuírem todos os requisitos de 
higiene. 

·-· Vão ser remodeladas as tabelas da contribuição 
industrial em Angola e estabelecidas Juntas de Repartido-
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res para o lançamento da referida contribuição, de ma­
neira a tornar êssc imposto cquilali\'O. 

·-· Foi autorizado o Govêrno Geral de Angola a 
abrir um crédito de 80.000 angolarcs para custear as des­
pesas a realizar com as beneficiações e melhoramentos 
necessários para res1abelcccr o "plano inclinado,, e ofici­
nas navais que existem na Ilha de Luanda, pertencentes à 
Marinha pri,·alí\"a de Angola. 

·-• Segundo comunicaçâo recebida de Angola en­
contram-se concluídos os estudos relali\"os à irrigação da 
região do Ca,·aco, bem como os trabalhos de cadastro 
dos rcspcclivos terrenos. A irrigação será feita pela capta­
ção de água por meio de albufeiras, ou na captação da 
corrente do Rio Catumbcla, mas ao que parece, o que vai 
ser desde já pôsto cm prática é a electrificação de todo o 
Vale do Ccwaco, cuja energia será fornecida pela Compa­
nhia Eléctrica de Lobito e Benguela. 

·-• Foi montada no Bié uma instalação de café para 
tratamento do café arábico, produto da região. 

·-• Segundo comunicaçâo recebida de Angola, íoi 
criada na província de Bié a circunscrição de Camacupa. 

·-• Vão seguir da Metrópole para Nova Lisboa algu­
mas irmãs hospitaleiras, para servirem no Dispensário de 
puericultura e para instalar ali um colégio de ensino pri­
mário com carácter religioso. 

•-• Segundo a estatística recebida do Lobito, verifi­
ca-se que por êstc pôrto durante os útimos dez meses do 
ano findo foram exportados M.610.080quilos de produtos 
contra 24.037.329 cm igual período de 1935, pois só café 
foram exportados 223.655 quilos. 

·-· Foi determinado que durante o corrente ano se 
mantenha cm Angola a cobrança do aumento de 60 por 
cento que, por virtude do artigo 19.0 da postura ministe­
rial de 28 de Junho de 1932, recai sôbre os impostos de 
produçâo e consumo que incidem rcspcctivamente sôbre 
os trabalhos manipulados na Colónia e os importados de 
qualquer procedência pelas casas fiscais de Angola. 

Qualquer reclame impresso, litografado, destinado a 
ser metido ou distribuído com maços de cigarros, ou cha­
rutos, de\·c ser selado com uma estampilha fiscal de 0,10. 

Moçambique 

Foi aumentado com mais dois aspirantes o quadro 
dos funcionários administrativos da colónia de Moçambi­
que, fixado no artigo 8.0 do decreto n.0 24:621, de 31 de 
Outubro de !934. 

•- • O Govêrno Geral da colónia de Moçambique 
publicou um diploma autorizando as direcções provinciais 
de fazenda a permutar vales postais de serviço, no interior 
da colónia (parte administrada pelo Estado), mesmo 
quando destinados a particulares, para liquidação de con­
tas ou facturas relativas a fornecimentos ou serviços pres­
tados ao Estado. 

·-• A-fim-de se iniciar a grande obra de reconstru­
ção de estradas cm Moçambique, para o que foi destinada 
uma importante verba do orçamento, foi aberto o pri­
meiro concurso público para arrematação de empreitadas 
de pavimentação das estradas de Lourenço Marques a 
Marracucnc e Manhica e daquela cidade a· Boane. A base 
de licitação édc 6.082.160$00. 

•-• J.\ "Beira Railway Company» fez uma emissão ao 
par de 2.000.000 librns de "5 o o First Debenlure StocRn 
com o fim principal de resgatar ou com'crtcr as libras 
771.200 cm "Dcbenturcsn de 6 1 ? º/o ainda em circulação. 
O novo papel iniciou as operações numa base dum pré­
mio de 2 3 1" o-3 1 4 ° o. 

(Anglo-Portugucsc C. O. Bani~ Lld.). 
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,_, Em \Tários pontos da colónia de Moçambique fo­
ram constituídas brigadas encarregadas de fa;;:ercm o par­
celamento de zonas de colonização e de procederem aos 
lc\Tantamentos de terrenos cm litígio entre europeus e in­
dígenas. 

,_, Segundo notícias recebidas de Moçambique, a 
Estaç<lo Agrícola de Umbcluzi foi de no''º assolada por 
uma praga de ratos que causaram alí grandes prcjuí?os. 
Foram mortos alguns milhares daqueles roedores. 

,_ , Notícias de Moçambique dizem ter sido reduzido 
para metade o Imposto de Sal\Tação Pública que era des­
contado nos \Tencimentos do funcionalismo públíco desta 
colónia. 

·- · Foram estabelecidos os seguintes impostos a co­
brar da produção mineira de ouro : 

Produção não superior a 200 onças de ouro fino, um 
por cento, aumentando cm um por cento por cada 200 
onças adicionais até 1.000 onç11s; além de 1.000 onças, mas 
ntio excedendo 2.000 onças, seis por cento; além de 2.000 
onças sele e meio por cento. 

•-• Foi apro\Tado o projccto para a captação e abas­
tecimento de água potável à capital da província do Niassa, 
Nampula. 

A água será captada do rio Nonapo. 
Nampula, que tem descnvoh>ido Ltllimamcnte muito a 

sua agricultura, expediu no primeiro semestre do ano findo, 
cêrca de 3.000 toneladas de gcrgclim, amendoim, copra, 
cera e outros produtos. 

Só um agricultor, na última colheita, obteve 50.000 
quilos de batatas e outros estão dedicando-se à cultura do 
arroz. 

•-• Foram encerradas as estações telégrafo-postais de 
Macl e Mucôjo, na colónia de Moçambique. 

•-• Foi reforçada com a quantia de 140 contos,·a do­
taçtio destinada aos encargos com a Missão Hidrográfica 
que, presente, opera em Moçambique. 

•- • O Conselho do Govêrno de Moçambique reco­
nheceu ser de tôda a urgência a construçãc do caminho 
de ferro de Tete, cujos estudos têm sido realizados nos úl­
timos dois anos. 

•- • No ano findo entraram no pôrto de Lourenço 
Marques m:I navios, mais 45 do que no ano anterior, e 117 
do que em 1934. Foi o maior número atingido até hoje 
P,Or êstc florescente pôrto nacional na costa oriental de 
Africa. 

·-• O orçamento da Comissão de assistência pública, 
de Moçdmbiquc, recentemente publicado, apresenta um 
saldo de quarenta contos, acusando uma despesa de 4.637 
contos. 

·-· Nos Territórios da Companhia de Moçambique, a 
•1nyamingcs Petroleum,,, segundo comunicação recebida, 
continua procedendo a aturadas pesquisas naqueles tcrri­
lórios, no intuito de encontrar petróleo, lendo o primeiro 
furo atingido 6.000 pés. 

,_, Foram recrutados na colónia de Moçambique 
para as Minas do Rand 10.000 indígenas. 

·-• Em algumas regiões da colónia de Moçambique, 
devido às pesquisas que se têm feito, foram encontrados 
alguns jazigos de S«I. 

•-• O serviço postal aéreo da Unltio Sul-Africana es­
tende-se já a tôdas as colónias ''izinhas. Pode, assim, via­
jar-se com tôda a comodidade entre Lourenço Marques e 
Windul~, capital do Sudoeste Africano. 

•-• A Companhia Imperial Airn·ays propÕe-se esta­
belecer carreiras aéreas postais entre a metrópole e a nosSd 
colónia de Moçambique. 

•-• A "lnhaminga Petroleum (193-1, Ltd.,,), foi autori­
zada a montar e explorar uma linha telefónica entre o lo-
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cal das pcsquizas a que está procedendo na circuscrição 
de lnhaminga e a po,-oação dêsle nome. 

•- • O Govêrno Geral de Moçambique aprovou o 
projccto e o orçamento, na importância de l.49S.500SOO, 
para a construção de um edifício destinado a maternidade 
e dispensário para indígenas no Hospital Central Miguel 
Bombarda, e autorizada a sua execução. 

•-• O go\Têrno da Rodésia está a negociar com a 
Companhia de Moçambique o estabelecimento de um fri­
gorífico 1111 Beira, destinado a exportaçtio ele frutas e 
carnes. 

,_ , foi estabelecido o serviço de encomendas postais 
ordinárias, nas estações telégrafo-postais de Rlbané e 
Cuamba, na pro\Tíncia do Kiassa. 

·- • foram iniciadas as obras de defesa da praia do 
Chinde. Para consolidação das areias, já foram colocadas, 
ali, cêrca de 4.000 estacas. 

·-· Foi feita a encomenda de dois aviões tipo "Dra­
gon Rapidc. à De llavilland, cuja aquisição foi autorizada 
pelo último parecer do Conselho de Aeronáutica da Co­
lónia, que se prouunciou, após discuss.'ío, fa,·oràvelmcntc 
aos aviões daquele tipo. · 

A Oirccçiío dos Serviços dos Portos, Caminhos de 
ferro e Transportes, aguarda que seja publicado o regula­
mento de na\TCgaç<lo aérea, para poder iniciar os seus ser­
viços afrcos regulares. 

·-· Acaba de organi::ar·se em Lourenço Marques 
uma sociedade coopcrati,-a de responsabilidade limitada, 
denominada "Casa dos Trabalhadores., que tem por fim 
adquirir por compra ou fa::er construir na ;clerida cidade 
um edifício destinado a sede de associações de instrução, 
beneficência, propaganda e classe, geridas por operários. 

A "Casa dos Trabalhadores da Colónia de Moçambi­
que. tem por objccto promover o progresso moral, inte­
lectual e físico dos sócios, fortalecer a união e mútua soli­
dariedade dos trabalhadores e auxiliar uns e outros na de­
fesa e reali zaçtio dos seus interêsses económicos e morais. 

•- • Na colónia de Moçambique foram anulados todos 
os conhecimentos existentes nas diversas rccebcdorias de 
fazenda e respeitantes a taxas militar aos coloniais, até o 
ano de 1924, inclusi\Te, por se terem considerado incobrí­
veis. 

•- • A Associação Comercial da colónia de Moçam­
bique oficiou ao governador geral solicitando a abolição 
do imposto de sakação pública "que - disse - tanto vem 
reduzir o poder de compra da maioria dos consumidores 
representada pelo funcionalismo. Justifica-a a actual situa­
ção financeira da colónia e o exemplo dado pela metró­
pole, que dc~e ser cxlensh-o às suas colónias numa igual­
dade de regalias a lodos, que todos são servidores do 
Império,,. 

Pediu também para ser regulamentado o horário de 
trabalho local, o dcscanço semanal e para se reconsiderar 
na extinção da Handa de música de Lourenço Marques, 
recentemente decretada. 

·- • Segundo a estatística enviada pelo Govêrno de 
Moçambique ao Ministério das Colónias relativa ao I.º se­
mestre de 1936, a importação nacional foi de 3.721.014$04 
e do estrangeiro de 16. 149.320$58 (libras 8.440-09-0il), e a 
exportação foi de 106.620$6~ e libras 12.612-09·08. A reex­
portação atingiu 24,682$62 e libras 7.5.i-0-02-00. 

·- • Vai ser publicado um novo regulamento da con­
tribuição industrial na colónia de Moçambique. Por êstc 
diploma acaba-se nas capitais de prodncia com as licen­
ças de comérc-io geral, \Tisto não ser justo nem equitativo 
que se conccnlrem cm três verbas únicas, inúmeras activi­
dadcs comerciais, resullando assim, tanto pagar o grande 
como o pequeno comerciante, pas~ndo a estabelecer-se 
o comércio por especialidades nas referidas capitais. 
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·-• Vai ser criada uma estação anli-malárica em Lou­
renço Marques, que funcionará sob a orientação e supe­
rintendência da Direcção dos Ser\"iços de Saúde de Mo­
çambique. Tanto naquela cidade como na colónia será 
promo11ida a propagaRda anti-malárica junto da popula­
ção escolar e indígena .. 

Serão distribuídos sais de quinino e outros medica­
mentos anlí-palustres. Todos estes serviços estão a cargo 
de uma comissão de representantes dos organismos inte­
ressados na referida obra sanitária. 

·-· Os serviços públicos da pro\"Íncia de Moçambi­
que caracterizam-se pela pontualidade na publicação dos 
seus rclatónos e as suas estatísticas podem apontar-se como 
<las mais actualízadas do Império Colonial Português. 

O relatório dos Correios e T<!légralos de Moçambi­
que, referente a 1935, agora publicado, confirma mais uma 
vez o que acima dizemos. 

As comunicações postais e telegráficas são um índice 
da aclividadc económica. 

O movimento dêstcs serviços na colónia de Moçam­
bique acusa um importante e acentuado desenvolvimento 
como se mostra pelos elucidativos gráficos comparali-vos 
Incluídos no relatório, donde extraímos os seguintes dados: 

Correspondências permutadas - Em 1925, 4.087.247; 
cm 1935, 5.726.690. 

Correspondências registadas - Em 1925, 241.191 ; cm 
1933, 256. 164. 

Correspondências suícitas a cmbôlso-Em 1925, 4. 161 
(75.570$50); cm 1935, 16.888 (t.201.920$37). 

Encomendas postais - Em ! 925, 40.563; cm 1935, 
70.618. 

Encomendas sujeitas a emi>ôlso - Em 1925, 9.210 
(;.!89.25-1$50); cm 1935, 1.698 (2.469.501$44). 

Valescmitidoscpagos- Em 1925, 12.131(7.42<1.690$13); 
cm 1935, 49.3·15 (47.697.265$75). 

Emis5do telegráfica - Em 1925, 506.240; em 1935, 
7;>5.066. 

Transportes postais por \"'ia aérea (via União e \"ia 
Rodésia)-Em 1925, 190 l?g.; cm 1935, 470 kg. 

Sen·iços telcló1icos (chamadas) - Em 1925, 775.082; 
em 1935, 1.0871.697. 

O relatório salienta ainda que a Central Telefónica de 
Lourenço Marques não tem já números vagos, sendo pre­
ciso em virtude das requisições feitas, ele-var a capacidade 
da estação, que é de 1 .000 números, para 1.500. 

A concluir, mais esta nota elucidativa. 
As receitas no ano de 1935 foram as seguintes: Tele­

gráficas, 1.478.4i7$70; rádio-telegráficas, 1.001.705$72; te­
lefónicas, 1.012:9'30$69 csc. 

·-· O ~onsclho do go,·êrno de Moçambique conhe­
ceu duma proposta que dá aos enfermeiros e indígenas 
que prestam serviço nas galarias dos Serviços de Saúde da 
colónia (a exemplo do que se faz com os funcionários da 
mesma categoria que desempenham as suas funções no 
combate à doença cio sono), gratificações mensais de SOO$ 
e 300$00. 

·- • No "Holetirn Oficial,. de Moçambique foi publi­
cada uma portaria que autoriza o presidente da direcção 
do Montcpio Oficial de Moçambique, ou o vice-presi­
dente, quando cm exercício, a acumular êsse cargo com o 
de gerente, recebendo a gratificação de 2.500$00 mensais. 

,_, J\ Companhia de Moçambique propôs ao Minis­
tério das Colónias a criação de uma taxa de $30, por li­
tro, sôbrc o alcool produaido nos seus territórios e desti­
nado ao fabrico de perfumes. 

·-· Os madeirenses residentes cm Lourenço Marques 
con,·ocaram uma rciinião na "Casa da Metrópolcn de 
Lourenço Marques, para conhecimento e discus~ão das 
bases em que dc11c ser fundada a •casa da Madeira, cm 
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Lourenço Marques e a orientação que lhe devem dar os 
interessados. Foí nomeada uma comissão para corporali­
zar a iniciali\"a. 

·-• J-\ Camara Municipal de Lourenço Marques en­
carregou um dos seus ,ogais de elaborar um projccto de 
organização e funcionamento da Repartição de propa­
ganda municipal com objccli\·os turísticos. 

·-· O govúrno geral desta colónia extinguiu a po,·oa­
ção de lamurrimc, na circunscrição de l'1ossuril, distrito 
de Moçambique, pro,·íncia do Niassa, criada cm Julho de 
1922, ficando contudo mantida a rcsen·a da respecth·a 
área para estabelecimento de uma galaria. 

·- • Uma portaria publicada no "Boletim Oficial. de 
Moçambique, mandou reservar para o Estado e entrar à 
Repartição Técnica de Vclcrin,fria um terreno com a área 
de 7.760 hectares. situado cm terras das circunscrições de 
Magude, Guií,1 e Biiene. 

·-· Foi autorizado o governador geral de l''loçambi­
quc a abrir no corrente ano económico, o crédito especial 
da importância de 2.000.000$72 para liquidação à Compa­
nhia Nacional de Navegação dos subsídios devidos nos 
lermos do decreto n.0 12.1138, de 7 de Outubro de 1926, e 
do decreto-lei n.0 27.268, de 2,1 de Novembro de 1936, 
correspondente ao período desde Julho de 1934 a Dezem­
bro de 1936. 

india 

foi anulada, por ilegalmente promul{!ilda, a portaria 
n.0 2.526, do govêrno geral do Estado da índia, que per­
mitia o abono de passagens cm 2.a classe do caminho de 
ferro aos cabos e soldados europeus. 

·-• Vão ser con~truídas no\'as linhas telegráficas na 
fndia portuguesa, a-fim-de ligar as principais localidades 
dêstc estcJdo com as sedes dos rcspcctivos governos. 

·-· O diário de Nova Goa «lieraldo•, informou que 
cjá está na Velha Cidade, trazida da Itália, a estátua do 
Sagrado Coração de Jesus, oferta generosa de um de\"oto, 
que vai ser erigida ali brc\1cmcntc>. 

·-· A indispensabilidade de condicionar a importa­
ção do arroz às necessidades do consumo, sem prejui?o 
da orizicultura local e do consumidor, tem lc\"ado o go­
'1êrno da f ndia Portuguesa a promulgar vários dipiomas. 
Considerando, que os comerciantes e industriais do Dis­
trito de Damão, ou como tal inscritos pela Delegação da 
C. F. A. 1., não se integraram no espírito da lei e da disci­
plina, preferindo abandonar as posições adquiridas e dei­
xando de lazer quaisquer requisições do arroz nacional, 
perante a Delegação do citado organismo oficioso, foi pu­
blicada uma portaria detrrminando que o arroz respei­
tante à produção no Distrito de Damão durante o ano de 
1936 e manifestado parn venda durante o ano de 1937, 
nos termos do Diploma Legislativo n.0 8 19, de 20-9-1935, 
e Regulamento aprovado por Portaria Pro'1incial n.0 2.483, 
de 2!?-J0-1935, somente poderá ser transaccionado pelos 
rcspcclivos produtores durante o corrente ano de 1937 
com as seguintes entidades : 

Delegação da C. l'. A. 1.; comerciantes ou industriais 
inscritos no Distrito de Goa, nos limites das autorizações 
aos mesmos concedidas pela C. F. A. 1.; com os retalhis­
tas estabelecidos no Distrito de Damão que não tenham fi­
gurado como comerciantes por grosso ou industriais ins· 
crilos na Dclcgação da C. !'. A. 1. 

·-· O govêrno do Estado da fndia autorizou a Câ­
mara Municipal de Salcetc a contrair com a Caixa Econó­
mica Postal um empréstimo de l~ps. 150.000, a juros de 
:; 1/? º'o ao ano, para ser amortizado cm \'inte e .cinco 
prestações anuais. 
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,_, O govêrno da lndia aprovou que se dispendes­
sem 16.624 rupias cm melhoramentos na secção de radio­
logia do l lospilal Central de Nova Goa; e outras dotações 
para reparações no cdiíício do quartel de polícia de Da­
mão, muralha do baluarte novo esta da mesma praça e na 
estrada nacional cm Damão Grande. 

,_, Foi indicado para representar o Estado da f ndia 
na Conícrência de l~eprcssão do Tr~fico de Mulheres e 
Crianças no Oriente, a rcalízar cm )a\·a, cm Fevereiro cor­
rente, o sr. coronel médico Germano Correia, professor 
da Escola Médica de No\"'a Goa. 

·-• Foi aprovado o projccto e rcspcctivo orçamento, 
na importância de 1 t .$65:00:00 rupias para a instalação 
dos Serviços de Radiologia, anexo ao Hospital Central da 
fndia. 

,_, Vão ser alteradas várias disposições do actual re­
gulamento de ensino primário do Estado da 1 ndia. 

,_, Foram registados na repartição competente, por 
Narayandas Girdhardas, 3 jazigos de óxido de ferro e 
manganês, nos sítios de "Cot,,. cm Pirla de Sanguém; no 
sítio de "Visnorcm Simcmol Tolligot.., cm Nortoli de S<"!n· 
guém; e no sítio de "Moulá,,, cm Naquali de Sanguém (ln­
dia Portuguesa). 

,_, Vai ser submetida novamente ao Conselho do Im­
pério Colonial, para êslc emitír o seu parecer, a Reforma 
da escola Médica de Goa. 

·-· Foi autorizado o Conselho de Administração dos 
Serviços Autónomos da Navegação f' luvial a conceder 
pelo prazo de 3 anos, a exploraçâo da passagem entre a 
Piedade e Velha Goa, com embarcações de propulsão me­
cânica, por meio de concurso público e mediante licit-ição 
verbal. , 

·-· Segundo comunicação recebida da lndia, a Co­
missão de Melhoramentos de Mormugão montou ali!? pos­
tos, um de onda curta para o serviço internacional e ou­
tro de onda média para o serviço de na,·egação. 

Macau 

Foi anulada, por ilcgalmenlc promulgada, a portaria 
n.0 !?.036 do "Boletim Oficial. de ~1acau, que determina 
que a colónia de Macau seja declarada o "terminus, da 
linha aérea Pan-Amcrican Airn>ays !! pôrto de entrada e 
saída dos aviões da mesma linha, com o fundamento de 
que só poderia ser publicada depois de assinado o res­
pectivo aeôrdo. 

·- • O serviço de \•iaçâo urbana de Macau vai ser 
melhorado considcràvclmentc com o estabelecimento de 
carros "jirinshas,,, tipo usado cm Shangai e em Swato\v. 

,_, O govêrno de Timor mandou adquirir 500 tubos 

de ''acina anti-,·aríola e outras \"'acinas para o parque va­
cinogénico da colónia. 

,_, Por notícias recebidas de Macau sabe-se que uma 
companhia de na\·cgação aécca chinesa ,·ai brc,·cmcntc li­
gar a nossa colónia de Macau às suas carreiras. 

•-• Foi anulada a portaria n.0 !?.!?t6 do go,·êrno da 
colónia de Macau, que introduz um aditamento ao n.0 8.0 

do artigo 196.0 do regulamento geral da política, rclali\"'O 
a continências a prestar a funcionários do quadro admi­
nistrativo. 

·-· O Leal Senado de Macau, pediu uma concessão 
de terreno no pôrto exterior, para a constru5ão dum re­
servatório de água para o abastecimento de agua potável 
à referida colónia. 

Timor 

Para a Imprensa Nacional de Timor foi adquirido vá­
rio material tipográfico e maquinismos. 
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TRABALHO$ TIP0-
6RÁ FICO$ EM TO­
DO$ 0$ 6tNERO$ 
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CONDE BARÃO, so 
L 1 S B O A 
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Ã TELEFONE: !1:5775 

A . ..... ;. eco .. õ ... aca 
e •e•l•te .. te 

DI ST RIBUIDORE S: 
NO SU L : NO NORTE : 

EMPRElA [OM[ft[IAL MYLART - ~OU~A , YALEHTE & [.', LT.DA 
Calçada d e Santos, 19 R. Sá da Band e ira, 116 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

lndlce ntímeros·médios lndlce·n~rnero 

DESIGNAÇÃO 191 4 
1935 1936 

Julho 1933 1934 1935 Novembro 
Junho Julho 

1 
Ac6slo 1 Selembro 1 Outubro Novembro 

~(cidade) .. 100 1 1.304 1.303 1.275 1 1.136 1.147 1.464 l 1.575 1 1,548 
1 

1.379 1. 595 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estallstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gfneros 

Cacau fino •••• • •••..•....••.• , .. .. , •. 
Cacau paiol. .•.•••.•.••••.••.. . • • •.•. 
Cacau escolha ••••••••.....••.• .• . • ..• 
Café de S. Tomé, fino .•••••.• •. ••. . ••. . 
Café de Novo Redondo •••.....•••••... . . 
Café de Ambxiz . , ••• •• • . • •. .••.•• • • .• • 
Café de Encoje • •.•. • • • •••• • .•••••• .• . 
Café do Cazeuto (de 2.8 ) • • • • •• ••• • •• •• • •• 

Cocooote •...••. •. • . . • . • . • . •. . ••. • . .• 
Copra . • • • .. • ..•••.•• , •..•. .• .•.•. • • 
Óleo de palma, mole .. • • . ......••..• ••. 
Rícino •• • , • • .•.•• • •.. , , • .... . .. • .••• 
Gergelim • , .• . •. , • . . . • . . .• ....• . .... • 
Algodão , •.••. . •• • .•..•.............. 
Cera .•.. • ••.....••••...•••.• • •.•...• 
Cola .•. • • . •••••••. , .•.••••....•.•... 
Açúcar, rama •.•.• . .............•..•. • 
Milho., •.••••••.•..•..•..•.......... 
Coiros , ••.•••.•. , . . . . • • . . ..••.••..• 

Unidade 

1.s qui logr. 
> 
» 

)) 

> ,, 
)) 

,, 
Quílog. 

» 

» 

> 

1929 

15 de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

{b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

Colaçlles em (a) 

1935 

15 de Dtrembro 

35$00 
25$00 
17$50 

40$00 
40$00 
38$00 
36$00 
17$50 
19$00 

(d) 35$00 
20$00 
20$00 

6$50 
11$00 

(e) 
(e) 

6$00 

(o) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou 11a data mais próxima - (b) Col!~ão tm 1 de 
Agosto de 1928-(c) Cotação em 21 de Setembro de 1928-(d) Em tambores - (e) Não foi ne~ociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Outubro de 1936 

(Va lores em escudo s) 

ACTIVO 

CAIXA f De
-'sltosPASSIVO "·-'sitos 

----- -.,...-----t Let~~~r~e!c~~\!das Loiras "" .,....., 
Diaheiro em 1 Dep6sllos noutros e transfer~ctu a receb<r l ordem a prazo 

BANCOS 

_ _ _ _ _____ l _ _ c_or_re__ banco• - -----i------

Banco de Angola (Sede) . . . . 539. 366 
Banco N. Ullxamarino (Sede) 11. 223. 365 5.083.876 220.786. 765 

14.669.393 1 2,916.433 8. 773.087 2.104.399 
181.918.045 l 129.345.833 

Do Boletim Mensal da Direcção Ger~l de Eslatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro-Novembro de 1936 

MERCADORIAS 

Ree~~c::~~~~~. ~ ................... • . : .... 1 
Caíé • ••• • •• • • • •.•••••••••.•••••••••••• 
Cera ••.••....••..•..• • ....••......•. ,. 
Rícino . , , • , . , ...... , .... . , . , ..... , , .. . 
Sisai ..•...•.•. . . . .• . •.......•..... . .. 
Out ras mercadorias •.. . . . . ......•. •• •• , .• 

Tolal .• ..•.......•... . •.•.. 

Trânsito inte rnacional: 
Cacau ..•• .. ..... . ... . .•• • . • ••. ·• • · · · · · 
Caíé ••• • •••.• ••• • • .•••..•.•.•••••.••• • 
Cera ........ . . .. . . . ... ............... . 
Milho cm grão .•. , ....•.. • •. . .•....•..•. 
Rícino ..• . ...•.•. . ... . ........•. ···•·.· 
Sisai ..............•.... . .......•...... 
Oulns mezcadorias . . .•.......•.•. . , •..•. 1 

Total , • .. ••.. . ... , ...•..... , 

PORTUGAL COLONIAL 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR EM ESCUDOS 

Novembro Janeiro Novembro Janeiro 
a Novembro a Nore:mbro 

1.187.950 11. 949 .079 3.698.415$00 28.392.886$00 
1. 559. 677 6.544.267 3. 755.811$00 14.911.293$00 

116. 786 1. 075. 056 1.234.847$00 11. 186. 520$00 
88.291 1,628.063 87 .657$00 1,503.722$00 

403.539 1.107,619 551.057$00 1,544.581$00 
1.358 . 196 16.147 .844 1. 140 .252$00 11.688 .498$00 -4.714 .439 38 .451. 928 10 .468. 039$00 69.227.500$00 

3 .521 3,594.492 85.000$00 7.678,900$00 
266.428 2.534.900$00 

82.017 17,156,812 41.000$00 7.449.400$00 
295.556 304.820$00 

2.864.293 5.496.890$00 
1.237 3.226.877 1 3.100$000 3. 120. 700$00 

--86 .775 27,404.458 126. 585. 610$00 -i29-:Toõsoo 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 
as Colónias portuguesas de Janeiro a Novembro de 1936 

MERCADORIAS Cabo Verde GulnE S. TomE (adia, Macau 
e Prlacipe e Timor 

Importadas das Colónias: 
7. 178 3. 712.498 Arroz. . . • . . . . . • . • • . • • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 554. 525 

Açócar .•............••..•...••....•.... . . 24 672 . 448 
Café..... .. . . .. . .. . • • • . . . .. . . .. .. . • .. .. .. 4 . 321. 932 
Trigo em grão ... ..... ... . .• . .•.. . ...... . .. 

31. 550. 280 
43 . 785 325 247 . 996 

Pel~ en\ bruto ......••.••.. ..• • . ••...• . •.. . 

1 

782. 997 
Algodão em caroço, rama ou cardado . • . . . . . . . . . 1. 599. 3261 
Sementes oleaginosns não incluindo o mendobi . . . 5. 818. 481 
Jllilho • ..... . ... . • . ...... . .••.•. . • •• • .•. •. 

1
12 . 391. 182 

Exportadas para as Colónias: I 1 

Vinhos do Parto {decalitros) • • • • • . . . • . . . . . . . . 3.613 
da Madeira (decalitros) ............... · I 

» comuns tintos (decalitros) ... . .....•••• 
» > brancos (decalitros) ..•......... 
,. licorosos (decalitros) •..•.•........ . . . . 

Azeite de oliveira . . . • . . . • . • . . • . . . . . . quilos 
Conservas de vegetais . . . . . . • . • . • . • . . . quilos 
Conservas de sardinha .•.•••.....•..... . .••.. 
Conservas de peixe não especificado ..........• 
Cortiça em rolhas .•..•.•. . .•.•..• •. .. . .... . 

1 

420. 295 
95.865 

4 .141 
379.036 
60 .146 
25.644 

466 

25.732 117.179 

1.248.390 11,179.915 

315 

16.533 
3.654 

572 
41.144 

1.170 

-1 
791 

68.524 
12,755 

302 
13.420 

4. 744 
22.006 

Acções de Companhias Coloniais 

1936 Ólthno Juro 

103.813 
2.297 . 336 
1. 205 . 726 5.231, 381 
1. 602.368 

12.171 209 

482.901 39.335 
388 .8961 5,267 

4 . 255 52 
490. 720 26. 732 

79.495 3.074 
169.569 5~161 

4 . 036 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS 

56.275 

1. 517 

17.247 
2.487 

12.239 
22.415 
4.462 

10.889 

136 

Mfnlmo 1. 

Vencimento ou dividendo pafo 
IS NoTtmbro 1936 j ts Dezembro 1936 de juros 

1 

VALORES 
ou dlvldtndo 

Mblmo Data Quantia c. V. 1 C. V. 

--- ------
280$00 103$00 1-6-1936 1935 L. 6$00 Agrícola das Neves ••. . ••• .. . • .•. 185$00 191$00 278$50 280$00 
260$00 99$00 23·3·1936 1935 L. 6$00 Agricultura Colonial (Soe.) .. .... • . 180$00 205$00 250$00 270$00 
605$00 ·370$00 12-10-1936 1.º-1936 L. 8$00 Açúcar de Angola ... .... ... ..... 386$00 605$00 384$00 386$00 
155$00 53$00 15-7-1929 1928 ;t 0-3·2 2/3 Boror ••...•...•.• •••• ••. • .•... 105$00 120$00 154$00 157$00 

27$00 13$00 1927 Cabinda .••..• . ..•. .... .... . . .. - 27$00 22$00 23$00 
49$00 28$00 11-7-1929 1928 :t 0-0-0,6 Buzi- de 1a150,000 1. ª Em . ... 35$00 38$50 47$50 47$90 
46$00 27$50 11-7·1929 :t 0-0-0,ô Buzi- de 150.001 a 300.000 2.8 Em. - 36$00 - 46$50 
21$00 15$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ......•..... 20$00 21$00 - 19$00 

-190$00 1 197$00 20-4-1936 1935 L. 12$00 Ilha do .Príncipe ••..•.•...•...•. 390$00 400$00 483$00 t 488$00 
24$00 11$80 2-6-1930 1928·29 L. $99 l Zambézia-- t. 25 . . . . . . . . . . . . . . . . 20$80 

1 

22$50 I 23$00 

1 

24$00 

'--
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, 
''O MUNDO 
PORTUGUÊS" 

EDIÇÃO DA AGÊNCIA 
GERAL DAS COLÓNIAS 
E DO SECRETARIADO 
DA PROPAGANDA NA­
CIONAL 

li 
GRANDE REVISTA 
DE ARTE E LITERA­
TURA COLONIAIS 

TODOS DEVEM 

LER 

DIRECTOR : 

AUGUSTO CUNHA "0 MUNDO PORTUGUÊS" 

IL ,= = ====!.! 
f 2 0651 

TELEFONES l 2 0652 

PORTUGAL COLONIAL 

REDACÇÃO: 

RUA DA PRATA, 34 

LISBOA 
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40 

:!J 11111 1111 111 1111 1111 11111 111 Ili 1111 1111 Ili Ili 1111 1111 Ili 111111111 Ili Ili l!: 

~ "0 t 1(1 ., SERVIÇO DE ~ : r0f u~a 0 00Ja ,, INFORMAÇÕES : 
il 11111 lllll 11111 1111 1 1111 1 1111 1 11111 1111 1 1111 1 11111 11111 1111 1 1111 1 1111 1 11111 1111 1 11111 1111 1 11111 r;: 

N
O INTUITO DE SER\71R OS 
SEUS LEITORES DAS COLÕ­
N 1 AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA "PORTUGAL COLONIAL. 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER­
VIÇO DE INFO~MAÇÔES QUE QO­
RA VANTE FICA A SUA DISPOSIÇAO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO­
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER ­
EMBORA _NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CON\1EM AO CLIENTE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E INFOR­
MÁ-LO-EMOS CRITERIOSAMENTE. 

T
ODA A GENTl3 Que VIVE NO 
ULTRAMAI~ TEM UMA COM­
PRA, UMA VENDA OU QUAL­
QUE,R OUTl~A TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORl.'IAÇÔES E FICARÁ SA­
TISFEITO. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI­
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NOS PODE­
l~t:MOS SATISFAZER ME­

LllOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER­
VIÇO ,DE INFORMAÇÕES ES;JO­
LllERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERE SMER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, S I ~ QUEl~E ORÇA­

MENTOS OU ESTIMATl \7AS, ESCl~E­
VA-NOS. O NOSSO SCR\71ÇO DE IN­
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES­
PONOEl~-LllE. 

S
E PRETENDE VE~Df,R, PODE­
l~EMOS AUXILIA-LO NA 
VENDA. TAL\-EZ El\CON­
Tl~EMOS Q COMPRADOR 

QUE LllE CONVEM, POIS TRABA­
LllAl~EMOS PARA O CONSEGUIR. 
Dll~IJA-SE AO NOSSO SFR\71ÇO DE 
INFOl~MAÇÕES. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
NA ESCOUIA - MAQUINIS­
MOS, FERRJ.\t'1ENTAL, PRO­
DUTOS, MA TERIAS Pl~IMA <;, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO OE IN­
FORMAÇÕES PODERÁ C:SCOLll EI~ 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECIS1\0 O QUE DESEJA. 

P ARA A EXPANSÃO DA "POR­
TUGAL COLOXl1\Lno O NOS­
SO l~TERÊSSE E SERVIR, 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFOlmAÇÕES 
QUERE SER O SEU AOENTU DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS_OS PEDIDOS DE INFOR­
MAÇOES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMPA­
NHADOS DA IMPOIHÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
El'I MOEDA LOCAL, PARA Dl:SPE­
SAS DE EXPEDIENTE, E SEI~ DIRIGI­
DOS À ADl'llNISTRA(ÃO DA RE­
VISTA "PORTUGAL COLONIAL. -
RUA DA CONCEIÇÃO, 3S, t.o, LIS­
BOA- TELEFONE !.l 4!.lS3-Tl':LEGRA­
MAS "MINERVA,,. 
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FABRICA DAS ANTAS 
S. A. R. L. 

FUNDADA EIVI 1895 

Rua da Vigorosa, 654- PORTO-PORTUOAL TELEFONE 972 
1111111 llRI1111111 

AS MAIORES INSTALAÇÕES DO PAÍS PARA O FABRICO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇÕES 

m1 11111 11111 11111 111 

Malhas de ferro para cimento armado e estuques. - Pregaria de arame, polida 
ou zincada, para construçõts.- Pregaria, cravinhos e cardas 

para ca lçado e outros usos.- Parafusos com rosca para madei ra, em ferro e latão 
Ili 1111 1 1111 1 11111 ID 

OS SEUS PRODUTOS IJY.J:PÕEM.-SE PELO 
SEU ESJY.J:ERADO FABRICO E EJY.J:BALAGEJY.J: 

11111111 111111111 1111 
DEPOSITOS no Norte do Pais· AvE1Ro, BRAG~. BRAGANCA, CHAVES, co1MBRA, FIGUEIRA DA 
------------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEMEIS, OVAR E VISEU 

1111 111 1 11111 1111 1111 

;a.9~ .. c:ii.a• ••a• ilílh .. " .. di ... c:-.. ae• - c:c.ló .. ii-• pc.••-s--•-• : 
,. BEIRA 

(. MO(AMBIQUE 

ANGOLA 
Raul Leio 

CABO VERDE 

Abilio A. Martins 
, . Caixa Postal 147 Afonso H. d Almeida To1erone 15 1 Caixa Postal 35 

Caixa Postal 244 LUANDA s. VICENTE - CABO VERDE 

Serviço de carga e passageiros 

CARREIRA RÁPIDA DA COSTA ORIENTAL 
Saídas de Lisboa no 2.0 sábado de cada 
mês, pelas 12 horas, com escala por: 

9unchal, S. flomi, Sazaire, 2oonda, !tório 9fmboim, 2obilo, 
NoutJmedu, 2ourenço :NTorquu, .JJeira e Noçambique, 

e poro os demais portos do eosta Ocidental e 
Oriental, sujeito o boldeoçiJo em 2oonda 

e ou 2ourenço Norquu e 
CARREIRA RÁPIDA DA CO~TA OCIDENTAL 

Saídas de Lisboa no 3.0 sábado de cada 
mês, pelas 12 horas, com escala por: 

S. Vicente, !lrola, !lrinclpe, S. floml, 9fmbriz 2oanda, ff8rlo 
9fmbolm, :Novo :Redondo, 2obllo e .:J3enguelo e demais 

portos da <:os/a Ocidenlol, sujeito a baldeação 
e e e em 2oanda e O e 

CARREIRA DA GUINÉ 
Saídas de Lisboa de 40 em 40 dias, pelas 12 horas, 

com escala por: 
flunchal, S. Vicente, !traio, .73/uau e .:J3olomo 

f 
LISBOA - Rua lnslilulo Virgílio Machado 

EURITÓRIO~ 14, à Rua da Alfândega - Telefone 2 oos2 

l PÔRTO - Rua do Infante O. Henrique, 
Telefone 2342 

.. 

MADEIRA AÇORES 
Leonel G. Luiz, L.dª Viriato M. Pereira 

A· Queimada de Baixo, 24 R. Marquês da Praia, 12 
Caixa Postal 79 PONTA DELGADA 

FUNCHAL - MADEIRA S. MIGUEL - AÇORES 

1 

TEM DEVIDAMENTE MON­
TADOS NA SUA ADMINIS­
TRAÇÃO, SERVIÇOS DE 
PROCURADORIA E AGÊN­
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES. 

OS SERVIÇOS 'DE PROCURA­
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REVISTA RE­
SIDENTES NA PROVÍNCIA OU 
NAS COLÓNIAS LHES QUEI-

RAM CONFIAR. 

RUA DA rnnmtAO. 35. 1.0 



Brevemente 
A sair nos primeiros dias de 
Março em edição da LIVRARIA 

POPULAR DE FRANCISCO FRANCO 

ANGOUA 
(PARA UMA NOV Ã POLÍTICA) 

OBRA E.Ni.. CINCO VOLU~ES 
POR 

HENRIQUE GALVÃO .. 

f 
- Fisionomia ... do Pass~~o; a_spectos do Presente. 

1.º VOLUME - Da ocupaçao Adm!mstrahva. 

l -Da ocupação Técmca. 
- Do povoamento Europeu. · 

PEDIDOS À LIVRARIA POPULAR DE FRANCISCO FRANCO 
RUA BARROS QUEIROZ LISB OA 

• 
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